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Resumo 

 

O cenário prevalecente, nesse trabalho é o de analisar a capacidade do BANRISUL - Banco do Estado 

do Rio Grande do Sul, em sendo banco de controle público, apropriou-se de continuado aumento de 

lucratividade e eficiência na gestão empresarial; mantendo-se como uma instituição financeira 

atualizada tecnologicamente e estruturada por mecanismos de tomada de decisão e permanentemente 

revisados em compatibilidade com as crescentes instabilidades impostas pela acirrada concorrência do 

setor bancário em adequação às volatilidades macroeconômicas. 

 

Com base no desempenho extremamente positivo no período analisado entre 1997 a 2007, a estratégia 

como empresa  permanentemente engajada  na busca do constante aprimoramento  da prestação de 

serviços e no crescimento do crédito a pessoas físicas e jurídicas. A abrangência dos pontos de 

atendimento e a ampla base de clientes são vantagens agregadas a um diferencial exclusivo: o 

Banricompras, o maior cartão de marca própria da América Latina. 

 

Mais forte e rentável, com uma gestão adequada e transparente, o BANRISUL segue no propósito de 

ganhar posições de destaque no cenário econômico-financeiro nacional. 

 

Palavras chave: Gestão Empresarial, PROES, Gorvernança Corporativa, Certificação, IPO. 
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Abstract 

 

The scene prevalecente, in this work was to analyze  the capacity of BANRISUL - Bank of the State of 

the Rio Grande Do Sul, as bank of public control, was assumen of the continued increase of the 

profitability of the Brazilian banking sector, remaining itself as a brought up to date financial 

institution tecnologicamente and managemental structuralized by mechanisms of brought up to date 

taking of decision and permanently revised in compatibility with the increasing instabilidades imposed 

for the incited competition of the banking sector in adequacy with the macroeconomic volatillidades. 

 

On the basis of the extremely positive performance in the analyzed period enters 1997 the 2007, the 

commercial strategy remains focada in the constant improvement of the rendering of services and in 

the growth of the credit average small the physical people and the e companies. The abrangência of the 

attendance points and the ample base of customers are aggregate advantages to an exclusive 

differential: the Banricompras, the biggest card of proper mark of Latin America. 

 

Stronger and income-producing, with an adequate and transparent management, the BANRISUL 

follows in propósito de to gain position of prominence in the national economic-financial scene. 

 

Words key: Enterprise management, PROES, Corporative Governança, Certification, IPO. 
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1 – INTRODUÇÃO 

 

A moeda é sem dúvida a principal invenção do homem na área das ciências sociais. Criada para 

facilitar as trocas, viabilizando a especialização do trabalho, a moeda é de suma importância na 

ordenação social dos indivíduos. Seria impossível imaginar a atual organização econômico-financeira 

dos países sem os mecanismos da moeda escritural, da moeda manual e da intermediação da riqueza 

através do sistema bancário. Portanto, na vida contemporânea, a moeda cumpre não só as tradicionais 

funções de meio de troca, de unidade de conta das transações e de reserva de valor, mas também pelo 

seu preço (juros), por sua estabilidade interna (inflação/deflação) e externa (câmbio), influencia e serve 

de referência importante para avaliar as condições e perspectivas de estabilidade  sócio-econômica  de 

um país. 

  

Inicialmente, o papel dos governos na cunhagem de moedas não era o de fabricar dinheiro, mas 

padronizar o meio circulante, avaliando o peso e pureza dos metais que já eram utilizados como meio 

de troca.  Tal atividade de cunhagem era também utilizada como uma forma de obtenção de receita de 

impostos para os governantes ou senhores, advindo daí, a origem da receita governamental proveniente 

da emissão monetária conhecida como “senhoriagem”. 

 

A origem dos atuais bancos comerciais, no sentido de organizações financeiras criadoras de moeda, 

remonta à Inglaterra de meados do século XVII, quando recibos de depósitos de alguns bancos de 

maior credibilidade passaram a circular como meio de pagamento.  Assim, a partir dessa época 

começaram a se popularizar as notas bancárias, que concorriam com as moedas metálicas cunhadas 

pelos governos. 

 

A gestão empresarial em bancos, apesar de serem empresas de serviços, é exercida de forma similar ao 

comando de organizações complexas, e como tal há um conjunto de metáforas que tentam explicar o 

funcionamento dessas organizações, algumas definições foram  construídas por Morgan (1996), a 

saber: 

 

• Organizações como máquinas: desenvolvimento da organização burocrática; máquinas feitas de 

partes que se interligam, cada uma desempenhando um papel claramente definido no 

funcionamento do todo;  
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• Organizações como organismos: compreender e administrar as "necessidades" organizacionais 

e as relações com o ambiente, diferentes tipos de organizações como pertencendo a diferentes 

espécies;  

 

• Organizações como cérebros: importância do processamento de informações, aprendizagem e 

inteligência; cérebro como um computador, cérebro como um holograma;  

 

• Organizações como culturas: realidades socialmente construídas sustentadas por um conjunto 

de idéias, valores, normas, rituais e crenças;  

 

• Organizações como sistemas políticos: sistemas de governo baseados em vários princípios 

políticos que legitimam diferentes tipos de regras assim como os fatores específicos que 

delineiam a política da vida organizacional;  

 

• Organizações como prisões psíquicas: as pessoas caem nas armadilhas dos seus próprios 

pensamentos, idéias e crenças ou preocupações que se originam na dimensão inconsciente da 

mente;  

 

• Organizações como fluxo e transformação: compreensão da lógica de mudança que dá forma à 

vida social (sistemas auto-produtores, causalidade mútua, lógica dialética);  

 

• Organizações como instrumentos de dominação: aspectos potencialmente exploradores das 

organizações; sua essência repousa sobre um processo de dominação em que certas pessoas 

impõem seus desejos sobre as outras. 

 

Para Max WEBER a organização burocrática é uma tentativa de formalizar e coordenar o 

comportamento humano por meio de exercício de autoridade racional legal, na tentativa de alcançar os 

objetivos organizacionais. As regras burocráticas buscam organizar; de forma estável e duradoura; a 

cooperação de um grande número de indivíduos. 

 

Para GOULDNER as organizações burocráticas representam os interesses de uma parte dos membros 

da empresa, parte esta que domina e a outra parte insatisfeita, gerando então conflitos entre as duas. A 

parte “dominada” resiste a imposição de novas regras e normas, que são feitas normalmente para 

controlar e supervisionar o subordinado e os seus resultados. 
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As regras burocráticas para GOULDNER servem para a minimização dos conflitos de ambas as partes 

da organização. 

 

Para Robert MERTON a estrutura da organização burocrática, gera transformações na personalidade 

dos participantes, levando rigidez, dificuldade de atendimento e ineficiência; estas transformações  são 

chamadas de disfunções ou conseqüências imprevistas. 

 

A ação social possui um paradoxo entre os efeitos desejados e os efeitos imprevistos, ele acha que 

sempre por trás de uma escolha positiva, tem uma ação negativa. 

 

Para Phillip SELZNICK o excessivo apego as regras levam ao não atingimento dos objetivos da 

organização.  

 

Para a eficácia dos objetivos, deve acontecer uma democracia aos funcionários, diminuindo o controle 

social, levando-os a cooperar. 

 

Para Michael CROZIER regras impessoais, a centralização do poder de decisão, a estratificação dos 

indivíduos em grupos homogêneos e fechados; induzem o comportamento nesses mesmos grupos, 

reforçando cada vez mais as regras e estruturas formais. 

 

Para um bom resultado e diminuição dos conflitos, CROZIER enfoca a relação impessoal na 

organização, com isso consegue assegurar o funcionamento do sistema. 

 

Para Peter BLAU o excesso de regras burocráticas na organização, levam os funcionários a agirem com 

desobediência em relação às normas, tentando sempre diminuí-las e cada vez mais procurando 

trabalhar com um novo padrão. 

 

Para Victor THOMPSON há uma barreira entre a capacidade e autoridade, e também entre burocracia 

e inovação, demonstrando a incapacidade de desenvolver o potencial criativo. Thompson propõe uma 

administração mais flexível, não deixando que o excesso de burocracia na organização, como o 

objetivo de aumento de produção, atrapalhe no quesito inovação.  

 

Devido ao sistema federalista adotado  no Brasil, que fornece capacidade autônoma aos Estados e 

Municípios, o planejamento econômico pode ocorrer nas esferas federal, estadual e municipal, o que 
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pode levar a entrechoques, contradições e incoerência entre os planos nacionais, estaduais e 

municipais. Para tentar evitar ou amenizar essa situação, o art. 174 da Constituição Federal declara que 

a lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimento econômico equilibrado, o 

qual incorporará e compatibilizará os planos nacionais e regionais de desenvolvimento, tentando assim 

promover uma integração entre União, Estados e Municípios. 

 

Apesar do Brasil adotar um sistema de mercado neoliberal e sendo o liberalismo baseado na não 

intervenção estatal na economia, é o próprio Estado que possibilita a fluidez econômica. Sem sua 

regulamentação e eventuais intervenções não haveria o controle das externalidades negativas, como o 

fim da livre concorrência, visto que as empresas detentoras de grande capital fariam sucumbir por 

asfixiamento econômico às menores. Por isso, a Constituição de 1934, por influência do decreto 

22.626 de 1933 (Lei da Usura), uniu o direito e a economia dando início à regulamentação da 

intermediação financeira, que teve uma melhor precisão com o advento da Constituição de 1988. 

A intervenção estatal através da regulamentação da atividade econômica tem por objetivo manter o 

equilíbrio da economia, garantindo o regime de livre concorrência e disciplinando os preços, o 

consumo, a poupança e o investimento. 

 

O Estado também deve incentivar a economia, ou seja, ter a função de proteger, estimular, promover, 

apoiar, favorecer e auxiliar as atividades econômicas sem que haja coação sobre os agentes 

econômicos. 

 

O planejamento econômico, como instrumento de racionalização da intervenção do Estado no domínio 

financeiro, também tem por objetivo organizar as atividades para obter resultados previamente 

estabelecidos. O processo de planejamento se instrumenta mediante a elaboração de planos, que podem 

ser: imperativos ou determinantes, em que suas diretrizes são impostas à coletividade como conjunto 

de normas obrigatórias; e indicativas, em que suas diretrizes são sugeridas pelo poder público ao setor 

privado, oferecendo estímulos para persuadi-los a ajustar-se aos seus ditames. 

 

Portanto, confirme supramencionado, a República Federativa Brasileira possui uma base capitalista, 

tem como princípio em sua Constituição a defesa da propriedade privada. No entanto, deve-se respeitar 

neste fundamento, a função social conforme previsto  no artigo 170, que obriga , o bem econômico de 

caráter  privado a atender o interesse coletivo em detrimento do  acúmulo de riqueza  individual do 

empresariado. 
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Assim, o Sistema Financeiro Nacional é definido por normas  pertencentes principalmente ao plano 

constitucional e complementadas pelo patamar infraconstitucional, encontrando-se difuso  ao longo de 

diversas passagens da Constituição. 

 

Em todos os artigos que regulam a atividade bancária,  estão contidas idéias de promover o 

desenvolvimento equilibrado do país e servir os interesses da coletividade, buscando a justiça social e 

restringindo a participação do capital estrangeiro nas instituições financeiras, para garantir, assim, a 

soberania  nacional, neste segmento. 

 

 Em sua antiga redação, o art. 192 apresentava diversos incisos e 3 parágrafos, que abordavam, entre 

outros aspectos, o limite de juros real de 12% ao ano, caracterizando, conforme a lei da usura crime a 

cobrança de encargos acima desse percentual. Entretanto, este teto deixou de existir a partir da 

promulgação da EC – Emenda Constitucional n.0 40, de 29 de maio de 2003, concedendo ao 

Congresso Nacional maior liberdade para a regulamentação do Sistema Financeiro Nacional e 

promovendo a desconstitucionalização do conteúdo da matéria referente a juros bancários como 

matéria constitucional. 

 

Outra importante provisão trazida pela sua alteração, foi a substituição de uma lei complementar única 

por um conjunto de leis que disciplinarão o Sistema Financeiro Nacional.   

 

Em paralelo a estas transformações legais, e aparentemente com raízes independentes, a gestão 

empresarial em bancos, desde a Constituição de 1988 também foi marcada pelo rápido e intenso 

desenvolvimento tecnológico em comunicações e informática. Sem esses novos aparatos, as inovações 

introduzidas no sistema bancário, teriam se mostrado, provavelmente, inviáveis ou inadmissíveis em 

suas implementações. As conseqüências das modificações ocorridas foram: 

 

• o barateamento das operações de produção de serviços padronizados, como manutenção de 

depósitos, operação dos sistemas de pagamentos e concessão de empréstimos e financiamentos 

customizados; 

 

• a criação de novas formas de captação de recursos ou, se visto do ponto de vista do investidor, 

de novas formas de aplicação, com características semelhantes às de depósitos à vista, 

inclusive, em vários casos, a possibilidade de seu uso como meio de pagamento; 
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• a criação de novos produtos voltados para a absorção e administração de risco, especialmente 

através dos contratos derivativos; 

 

• o Rápido desenvolvimento de métodos de customização de serviços, permitindo a adaptação 

quase ilimitada de contratos a situações ou demandas de clientes individuais; 

• a rápida expansão de mercados de títulos, avançando inclusive sobre áreas tradicionalmente 

atendidas pelo mercado de capitais. 

 

Diante de um contexto de pressão competitiva permanente, os bancos se agruparam em nichos, 

públicos federais, públicos estaduais, privados nacionais, privados estrangeiros e privados nacionais 

associados a estrangeiros, ao mesmo tempo em que perderam a reserva de mercado protegidos por 

marcos regulatórios. 
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2 – OBJETIVOS 

 

A razão desse trabalho é analisar as principais ações estratégicas na gestão empresarial do BANRISUL, 

uma organização bancária pertencente ao nicho dos bancos estaduais brasileiros.  A partir da 

remodelagem estrutural implementada entre 1997 até 2007, o banco impôs  às  fragilidades de ordem 

patrimonial, financeira e profissional, uma intensa remodelagem de foco institucional, transformando-

se, no período de uma década,  em uma das mais competitivas e atualizadas instituições bancárias do 

brasil, com inserção nos padrões de excelência de governança corporativa e credibilidade junto aos 

mercados de finanças,  culminando com o bem sucedido IPO- Initial Public Ofer realizado em 2007 , 

destinado ao aumento de capital e ampliação da capacidade  operacional do banco.  

 

2.1 – Objetivo Geral 

 

O objetivo principal deste trabalho é o de oferecer subsídios destinados à ampliação  dos 

questionamentos e estímulo aos debates do contraditório pertinente ao tema “bancos públicos no 

Brasil”, onde analisaremos, à luz da teorias da administração e da economia as informações 

pesquisadas junto ao banco, sobre como ocorreram os processos eficientes e implementação da 

inovação tecnológica permanente, nas tomadas de decisão que resultaram:  

 

• na manutenção do BANRISUL como banco público estadual;  

 

• na alocação de recursos destinados à qualificação dos profissionais;  

 

• na modernização da automação tecnológica, e;  

 

• na adoção de uma gestão de marketing institucional competitiva destinada a preservar e ampliar 

a representatividade relativa do BANRISUL no contexto da  acirrada competição instalada no 

mercado bancário brasileiro.  
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2.2 – Objetivos Específicos 

 

• Analisar o modelo predominante de tomada de decisão no BANRISUL; 

 

• Identificar os fatores preponderantes na ampliação das competências empresariais 

do BANRISUL no período compreendido entre a concessão do PROES e a inserção 

do banco no grupo das empresas Nível 1 de Governança Corporativa junto à 

BOVESPA; 

 

• Questionar a fragilidade das  opiniões enviesadas dos argumentos daqueles que 

criticam a crônica ineficiência de bancos estaduais, e se elas podem ser aplicadas ao 

caso do BANRISUL. 
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3 – DELIMITAÇÃO DO TRABALHO 

 

O presente trabalho foi conduzido dentro de uma ótica de uma empresa bancária que adota processos 

decisórios e de gestão estratégica que visa lucro, produtividade,conquista de mercado, posicionamento 

e maximização de resultados. Não abrange outros campos ou áreas, tais como, decisões de 

consumidores, planejamento governamental  e outros bancos estaduais. 

 

Embora haja um aspecto cultural regional no contexto da região sul do Brasil, envolvido no processo 

de gestão, não destacaremos a cultura gaúcha além da permeabilidade no  funcionamento do negócio 

profissional do BANRISUL. 
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4 – RESULTADOS ESPERADOS 

 

O alvo perseguido foi o de  encontrar elementos cognitivos e de racionalidade, de política pública e 

disputa de poder gerencial,  no processo decisório de um banco estadual, durante a década de estudo, 

ou seja, de 1997 a 2007, onde selecionamos: 

 

• O impacto  do PROES na inserção do contexto estratégico-operacional do banco ; 

 

• Como as exigências de certificação e qualificação profissionais estabelecidas pela Resolução 

3158 do  Conselho Monetário Nacional aplicada modificaram a auto-estima e o preparo dos 

profissionais através das provas aplicadas pela  ANDIMA , ANBID e ANCOR; 

 

• Como a inserção do banco na estratégia de condução organizacional denominada Governança 

Corporativa Nível 1, projetou com intensidade o nome do banco no mercado de capitais 

viabilizando o sucesso do IPO realizado para sedimentar a expansão do capital e pulverizar o 

controle acionário em benefício da transparência e visibilidade dos critérios de seleção de 

prioridades   no comando da organização. 
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5 – JUSTIFICATIVA E RELEVÂNCIA PARA ESCOLHA DO TEMA  

 

A não linearidade operacional do sistema bancário torna-se evidente ao constatar-se as graves 

conseqüências que um boato, até mesmo insignificante e infundado, pode provocar na credibilidade de 

uma instituição financeira de controle público ou privado, e em efeito cascata contaminar outras 

organizações financeiras em condições operacionais distintas daquela selecionada como alvo original 

dos boatos. A medida que um ambiente ou uma tendência psicológica impõe o seu curso, os indivíduos 

tendem a ficar entediados e desconfiados quanto a uma idéia ou conceito, algumas vezes entram em 

ruína por causa deles, e abrem a mente para novas idéias. É esta mudança de humores que acarreta o 

término de uma tendência   de  padrão e preços  e o começo de outro ciclo. 

 

O tema e a motivação sobre este trabalho foram desenvolvidos  a partir da crença  de que a gestão 

profissionalizada e conseqüente pode obter excelentes resultados de desempenho organizacional, no 

contexto de um banco estadual, neste caso, o Banco do Estado do Rio Grande do Sul – BANRISUL, 

mesmo sendo preservado na instituição o mecanismo de apadrinhamento político na construção das 

estratégias operacionais em funções de comando. 

 

Analistas privados e gestores públicos,  em todas as épocas investem, tempo, esforços e ferramentas 

tecnológicas, manuseando base de dados para achar um indicador mágico, ou seja, a fórmula 

determinística dos próximos preços e juros no sistema bancário para serem manipulados  partindo-se 

dos anteriormente  observados.  

 

Mas os preços e os juros dos produtos e serviços financeiros em uma economia de mercado, não 

podem ser manipulados e sim considerados em sua gênese. Alguns dos aspectos mais notáveis que 

justificam os preços e os juros  são: 

 

• Sua adaptabilidade a novos desenvolvimentos tecnológicos pela racionalização do ganho de 

escala; 

 

• Inesperadas notícias consideradas fundamentais; 

 

• A  profundidade analítica em descrever os possíveis comportamentos do mercado; 

 

• A progressividade dinâmica dos mercados  de finanças. 
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Em nenhum momento da história a atividade de um mercado ou o ambiente psicológico é idêntico ao 

que ocorreu em qualquer outro período, provocando a atração ao risco diante das expectativas de 

ganhos ou perdas embutidos na volatilidade. 
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6 – PROBLEMÁTICA 

 

O “sucesso” das organizações financeiras privadas no Brasil, ainda  está fundamentado na captura de 

oportunidades e tomada de decisões por vezes distanciadas do rigor dos referenciais de compliance e 

respeito ético gerado pelo conflito de interesses ao negociar os recursos da “coisa pública”, como 

funding predominante na geração de lucros operacionais privados, como por exemplo: créditos 

consignados para aposentados do INSS, compra de folha de pagamentos de servidores públicos, taxas 

subsidiadas de fontes públicas nos organismos de fomento administrados com recursos de fundos de 

amparo ao trabalhador, e, o passivo carregamento dos títulos de emissão do Tesouro Nacional 

necessários à rolagem e expansão da Divida Pública Mobiliária Interna Federal. 

 

Questionamos e discordamos do “senso comum” de que a gestão empresarial de bancos  privados 

detém o monopólio da competência e distanciamento do dinheiro público, quando na verdade essas 

organizações não assumem as responsabilidades sócio-econômicas sobrecarregadas sobre os bancos 

públicos estaduais e federais.     

 

O dilema entre a ingerência política na gestão empresarial e a intromissão empresarial privada 

capturando os recursos públicos através da indução política é claramente identificado na tradição 

histórica dos bancos estaduais em atividades no Sistema Financeiro Nacional.  
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7 – PERGUNTAS DE PESQUISA 

 

Considerando o contexto em que ocorreu o processo decisório, as várias perspectivas teóricas acerca 

dos modelos de gestão estratégica predominantes, julgamos importante questionar o seguinte: 

 

• Como ocorreu a criação de novos produtos e serviços financeiros BANRISUL, mantendo-se ao 

mesmo tempo subordinado ao poder público estadual e agressivo e  competitivo no mercado 

bancário nacional? 

 

• Qual(is) a(s) perspectiva(s) dominante(s) no processo de tomada de decisão dentro do 

BANRISUL, apesar da crise sistêmica no segmento dos bancos estaduais brasileiros? 

 

• Esta(s) perspectiva(s) é(são) uma orientação da diretoria executiva, da secretaria de  fazendo do 

estado, ou uma habilidade de gestão das superintendências regionais? 

 

• Por quem, em quais momentos e com base em quais elementos as decisões são tomadas? 

 

• Como modelos estratégicos ditos “globais” para o sistema bancário, se comportaram em 

situações de grande instabilidade e incerteza para os bancos estadual BANRISUL? 

 

Estes questionamentos ajudarão no atendimento do objetivo principal desta dissertação. 
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8 – REFERENCIAL TEÓRICO   

 

O ciclo político-econômico na condução dos bancos estaduais,  provocou um comprometimento 

visceral entre os capitalistas patrocinadores de campanhas eleitorais e os detentores do poder  sobre a 

coisa pública. 

 

Barro e Gordon frisam a importância da reputação para conter a “tentação” dos construtores da ação 

política  em enganar o público desviando-se das regras ótimas de política econômica (“enganar” 

produziria o melhor dos resultados). Como os construtores da ação política  priorizam a manutenção do 

poder,  isso só pode ser conseguido com a manutenção de sua reputação, causando a preocupação com 

os impactos de suas ações do presente no futuro. 

 

Alesina e Tabellini (1988), também ressaltam a importância da reputação no jogo eleitoral, sugerindo 

que os policymakers são particularmente sensíveis a perdas de reputação no cenário político e, por isso, 

há uma “imposição” ao melhor comportamento por parte do policymaker.  

 

Kalecki vai mostrar como o poder público pode determinar sua política de gastos de acordo com os 

interesses da classe capitalista, mostrando claramente uma ingerência política nos assuntos de governo.  

 

Kalecki analisa que os capitalistas não têm interesse que o poder público promova uma política de 

gastos, visando o pleno emprego, quando em ciclos de prosperidade econômica. Essa resistência se 

daria, porque os investimentos públicos concorreriam com os privados e, principalmente, porque, com 

o poder público perseguindo uma política de pleno emprego, “a demissão de empregados deixaria de 

exercer sua função de medida disciplinar. A posição social do patrão seria minada e cresceriam a 

autoconfiança e a consciência da classe trabalhadora”. Porém, em épocas de depressão, os capitalistas 

“aceitariam” os investimentos públicos para recolocar a economia em uma trajetória de crescimento.  

 

No entanto, embora Kalecki tenha o mérito de conectar os aspectos políticos e econômicos na geração 

dos mandatos de governos, talvez possa ser atribuído mais a Johann Akerman a “paternidade” da teoria 

que trabalhará o fenômeno dos ciclos econômicos induzidos pelo calendário político-eleitoral. 
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8.1 –  A Implementação da Gestão  Empresarial  

 

O pressuposto adotado em grande parte dos processos de mudança é o de que a transformação 

organizacional pode ser administrada, isto é, conduzida segundo as intenções e expectativas dos líderes 

formais em busca da maior competitividade da organização. Tal pressuposto, característico de quem 

adota a postura voluntarista, pode obscurecer aspectos fundamentais ao entendimento de como se 

processa a mudança .A transformação organizacional deve ser entendida além dos chamados processos 

planejados de mudança. De acordo com Kanter, Stein e Jick (1992), é necessário reconhecer três tipos 

de forças que podem provocar mudança: 

 

• a relação entre as organizações e seus ambientes;  

 

• o crescimento por meio de estágios do ciclo de vida;  

 

• e o exercício da política, ou seja , a constante luta pelo poder.  

 

Todos os três podem ocorrer à margem das intenções estratégicas e objetivos oficiais, obrigando a 

organização a se manter em contínuo movimento, onde a tática se consolida como sendo o 

detalhamento da estratégia de cada dia.  

 

Os vieses cognitivos, a percepção do que se entende como ambiente concorrencial e, em sentido mais 

amplo, o próprio modo de interpretar a realidade, delimitado por valores e crenças compartilhados na 

organização, influenciando tanto na constatação da necessidade de mudança como no modo de 

conduzi-la. 

 

O ambiente empresarial também exerce sua influência no processo de mudança. No entanto, o 

ambiente não deve ser considerado apenas sob a ótica da estrita racionalidade econômica: normas e 

regras institucionais compartilhadas são importantes à medida que definem para as organizações o que 

é considerado legítimo ou não. 

 

A partir das considerações precedentes, a proposta neste trabalho é discutir a mudança estratégica em 

bancos estaduais  com base na influência de fatores de natureza cognitiva e de natureza institucional, 

especificamente no contexto do BANRISUL no período compreendido entre 1997 , quando da 

contratação do PROES , passando pela certificação profissional da Andima e ANBID até 2007 quando 
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se consolidam ao mesmo tempo a inserção do BANRISUL como empresa participante do nível 1 de 

Governança Corporativa da BOVESPA e o IPO necessário à nova  pulverização de suas ações no 

mercado de capitais. 

 

Tal encadeamento pretende servir de base para estabelecer um modelo de mudança organizacional em 

que se considera tanto aspectos de natureza cognitiva quanto de ordenamento institucional. 

 

8.2 – A Identidade Institucional das Organizações 

 

A Abordagem Institucional, conforme Scott (1995), aproxima seu foco sobre as organizações, 

inicialmente com os estudos de Merton e Selznick, cientistas que sucederam aos trabalhos de 

Durkheim, Weber e Parsons, interessados na burocracia e burocratização, discutem processos dentro 

das organizações, como a orientação de ações em conformidade com regras e normas que interferem 

no alcance de propósitos estabelecidos.  

 

As organizações com o tempo são transformadas em instituições, por serem sistemas sociais que 

possuem metas e procedimentos consolidados, tendo valores por trás de requerimentos técnicos, pois 

não são racionais como pretendem ser, mas veículos para incorporação de valores. 

 

Pode-se afirmar que a Abordagem Institucional tem sido capaz de oferecer explicações aos processos 

atrelados ao que impera sobre as relações sociais e culturais, por preocupar-se com o que há de 

cristalizado na sociedade em destaque a instituição financeira  BANRISUL no contexto do Estado do 

Rio Grande do Sul , em termos de valores, ações e padrões que são construídos e legitimados a partir 

das relações entre os diversos atores organizacionais.  

 

Por esta razão, entre outras, é que o institucionalismo tem sido caracterizado “como o processo pelo 

qual organizações e procedimentos adquirem valor e estabilidade” (HUNTINGTON 1968, p. 12). Em 

ambientes institucionalizados, o comportamento é mais estável e previsível, podendo estar 

economicamente associado à redução de custos derivados das incertezas na relações entre os atores, o 

que sob a perspectiva sociológica, consiste numa realidade socialmente construída que acaba sendo 

aceita como verdade – take for granted – e possui legitimidade (BERGER e BERGER, 2002). 

 

O conceito de instituição, dessa forma, constitui-se num dos mais importantes para a compreensão da 

abordagem organizacional. Meyer, Boli e Thomas (1994) visualizam as instituições como regras 
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coletivas dando significado coletivo e valor a entidades particulares e atividades, integrando-as dentro 

de esquemas maiores. A institucionalização, para Meyer, Boli e Thomas (1994, p. 10) seria “o processo 

pelo qual um dado conjunto de unidades e padrões de atividade vem a ser normativa e cognitivamente 

possuído num local, e  considerado como legítimo”. 

 

A estabilidade nas e entre as organizações passa a ser uma das questões centrais da indagação dos 

institucionalistas (FACHIN e MENDONÇA, 2003). Neste sentido, a institucionalização é considerada 

um processo ligado a uma necessidade de sobrevivência, de reconhecimento e de adaptabilidade aos 

interesses que existem em seu ambiente de mercado , no contexto do BANRISUL, o mercado bancário 

brasileiro. 

 

A sobrevivência das organizações, na abordagem institucional, depende da capacidade de 

entendimento das regras, crenças, valores e interesses criados e consolidados num determinado 

contexto ambiental, social e cultural. A forma de interpretar estes aspectos, a fim de se posicionar 

frente às pressões isomórficas, são melhor explicadas pela presença dos esquemas interpretativos, 

definidos como "pressupostos resultantes da elaboração e arquivamento mental da percepção de 

objetos dispostos na realidade, que operam como quadros de referência, compartilhados e 

freqüentemente implícitos, de eventos e comportamentos apresentados pelos agentes organizacionais 

em diversas situações. Nesse sentido, os valores são padrões de preferências racionalizadas por um 

indivíduo e compartilhados por um grupo da organização, que influenciam as decisões, enquanto que 

as crenças são pressupostos subjacentes que fornecem aos atores organizacionais uma maneira de 

sentir o ambiente e a organização. 

 

8.3 – A Institucionalização de Procedimentos  

 

Dependendo da natureza do negócio e da teia de constituintes que o embasam, pode-se detectar a 

existência de burocratas, técnicos e outros atores engajados em projetos e idéias que, para eles, fazem 

sentido e pelos quais lutam, mesmo que ainda não os tenham materializado, e às vezes, somente se 

configurando como uma mera agenda, cuja conformação e evolução está sujeita a códigos de conduta, 

a fontes de poder, ao compartilhamento de uma linguagem comum, a um ambiente propício à 

colaboração e a mecanismos de difusão da inovação tecnológica. 

 

Há um conjunto de regras institucionalizadas na sociedade que conduzem as organizações a optarem 

por ações muitas vezes contrárias a critérios de eficiência, como forma de obter legitimidade que lhes 
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aumente as oportunidades de sobrevivência (Meyer e Rowan, 1977). Dessa consideração resulta que a 

sobrevivência e o sucesso das organizações estão vinculados tanto à capacidade de adaptação às 

especificações ambientais técnicas impostas pelo mercado,  como à conformação a fatores normativos 

de suporte e legitimidade contextual (Machado da Silva e Fonseca, 1994). Nessa perspectiva, o 

ambiente deve ser visto como dimensão em duas faces: 

 

• ambiente técnico, relacionado com as recompensas obtidas nas relações de troca de produtos e 

serviços produzidos pela organização, avaliados em termos de eficiência organizacional;  

 

• ambiente institucional, caracterizado pela necessidade de a organização conformar-se a regras 

socialmente constituídas, para obter com isso legitimidade e apoio (Scott, 1992). 

 

A correta compreensão do ambiente técnico e institucional nas organizações financeiras,  requer a 

distinção entre os níveis de análise: local, regional, nacional e internacional, uma vez que os dirigentes 

definem suas ações de acordo com o contexto ambiental  de referência, ou seja, o contexto que melhor 

se encaixe aos esquemas interpretativos. 

 

A influência do contexto sobre as organizações se dá por meio do isomorfismo, que consiste na 

tendência de as organizações do mesmo nicho populacional e cultural  se assemelharem umas às 

outras, quando submetidas ao mesmo conjunto de condições ambientais (DiMaggio e Powell 1983; 

Kanter, Stein e Jick, 1992). São três os tipos de mecanismos isomórficos:  

 

• mimético: caracteriza-se pela tendência de as organizações imitarem modelos de sucesso, 

quando submetidas a ambientes de incerteza e ambigüidade; 

 

• normativo: decorre do processo de profissionalização, que conduz à formação de uma sub-

cultura ocupacional, responsável pela criação de formas de interpretação e de atuação 

equivalentes, com o intuito de resolver problemas e atender a exigências organizacionais;  

 

• coercitivo: resulta de pressões formais e informais exercidas sobre uma organização por outras, 

das quais ela é dependente, ou, ainda, de expectativas culturais da sociedade. 
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Os esquemas interpretativos consistem em um "conjunto de idéias, crenças e valores, elaborados pelo 

sistema cognitivo dos agentes organizacionais, a partir da percepção dos componentes da realidade, 

que operam como quadros de referência de eventos e comportamentos desencadeados em diversas 

situações". Eles determinam a forma como os membros da organização conhecem e entendem o mundo 

organizacional. 

 

8.4 – Determinismo ou Voluntarismo? 

 

Como já supramencionado, o processo de adaptação estratégica organizacional tem sido discutido e 

explicado por diversos teóricos organizacionais. O questionamento central na recente discussão da 

adaptação estratégica organizacional é se ela deriva do aspecto gerencial ou ambiental. 

 

A preocupação básica das organizações, partindo da visão determinista do ambiente, está no ajuste 

entre suas estruturas e processos e o ambiente. A visão contingencialista, ignora os processos pelos 

quais a adaptação organizacional ocorre (MILES, 1980). Para ela a função dos decisores está apenas 

em adequar as estruturas organizacionais às condições mutáveis do ambiente, desconsiderando os 

processos pelos quais eles fazem suas escolhas e as implantam . 

 

Nesta visão, a adaptação organizacional refere-se à habilidade dos administradores em reconhecer, 

interpretar e implementar estratégias, de acordo com as necessidades e mudanças percebidas no seu 

ambiente, de forma a assegurar suas vantagens competitivas. Como se pode notar, o estudo do 

processo de adaptação estratégica envolve as visões deterministas do ambiente organizacional e a 

voluntarista da escolha das estratégias pelos tomadores de decisão nas organizações. 

 

8.5 – A Perspectiva Institucional do BANRISUL  

 

Esta abordagem busca explicar os fenômenos organizacionais, através do entendimento do como e do 

por que as estruturas e processos organizacionais tornam-se legitimados e suas conseqüências nos 

resultados alcançados. 

 

A perspectiva institucional,  por conseqüência, concebe o desenho organizacional não como um 

processo racional, e sim como processo derivado das pressões tanto externas como internas que, com o 

tempo, levam às organizações a se parecerem uma com as outras. De acordo com esta perspectiva, as 
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escolhas estratégicas ou as intenções de controle seriam originadas na ordem institucional, cultural e 

social  na qual uma organização se vê imersa . 

 

Em suma, a perspectiva institucional é uma estrutura determinística que coloca grande ênfase sobre as 

normas do ambiente e o peso da história da empresa para explicar as ações organizacionais. 

 

Assim, distintas organizações bancárias públicas ou privadas,  atuam de forma diferente frente às 

mesmas condições ambientais, se as percepções de tais condições são distintas. A este respeito, 

Starbuck (1971) assinalou que a questão crítica é o quanto às percepções organizacionais diferem dos 

indicadores objetivos das condições ambientais. 

 

Em suma, a perspectiva da dependência de recursos é uma estrutura teórica com relativo voluntarismo, 

que coloca ênfase na maneira pela qual as organizações tratam das contingências do ambiente.  

 

Teóricos da dependência de recursos dizem que a organização luta contra as ameaças externas e a falta 

de recursos e ressalta o componente político e inter-organizacional do processo de aquisição destes 

recursos. 

 

Portanto qualquer ação estratégica passível de implantação em uma organização, como plano de 

carreira e certificação profissional, planejamento estratégico, círculos de controle de qualidade ou 

expansão em mercado, deve ser confrontada com os valores predominantes para se efetivarem. 

 

Nestes termos, para Hinings e Greenwood (1988) dois tipos de mudança organizacional podem 

ocorrer: o ajustamento de estruturas e processos para alcançar maior coerência dentro de um mesmo 

arquétipo (mudança incremental); e a reorientação, visualizada como transformações estruturais ou 

sistêmicas que implicam em um movimento de um arquétipo para outro (mudança estratégica).“O 

ajustamento é uma mudança organizacional mais freqüente do que a reorientação”. 

 

As pressões ambientais podem afetar os esquemas interpretativos. Mudanças no ambiente externo 

podem levar os esquemas interpretativos correntes a perder suporte ambiental, e, deste modo, ter a sua 

legitimidade questionada . Fica, então, um contexto favorável à ascensão de novos tipos de líderes 

criativos e proativos,  que respondam às novas circunstâncias ambientais estabelecidas para as 

instituições financeiras  e representem a emergência de novos esquemas interpretativos a serem 

implementados na organização. 



 

22 

Em resumo, embora quase todos destaquem a influência do ambiente na deflagração de um processo de 

mudança, também permitem atestar que o impacto do ambiente é diferenciado conforme a delimitação 

que a própria organização faz do seu campo de atuação. Portanto o ambiente é, uma elaboração 

cognitiva, as empresas concorrentes, os stakeholders, o rol de fornecedores, clientes, enfim, o domínio 

de atuação, é uma opção organizacional regida pela concepção de mundo. No âmbito dessa 

delimitação, criam-se regras e procedimentos organizacionais considerados legítimos, aos quais a 

organização se sujeita para sobreviver. E infere-se que organizações com um mesmo contexto 

institucional de referência possuem esquemas interpretativos equivalentes. 

 

A mudança organizacional se processa à medida que novos valores e regras se incorporam ao contexto 

institucional de referência. As regras e significados compartilhados no interior do contexto 

institucional da organização podem servir como buffers (ou amortecedores) que dificultam a 

assimilação de práticas emergentes em um contexto mais amplo, caso tais práticas não se coadunem 

com os valores vigentes. Em outras palavras, cada organização trabalha com determinada construção 

mental do ambiente, levada a efeito por pessoas-chaves. Tal evidência, aliada às pressões institucionais 

exercidas pela concorrência e pela volatilidade macroeconômica no contexto de referência, 

estabeleceram no BANRISUL, a base sobre a qual ocorreram os processos de mudança organizacional 

na década compreendida entre  1997 e 2007. 
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9 -  A ORIGEM DOS BANCOS ESTADUAIS NO BRASIL  

 

Os bancos estaduais foram criados a partir da segunda metade  do século XIX. Ao final do século XX, 

a quase totalidade dos 26 Estados brasileiros possuíam banco comercial, de desenvolvimento e até de 

investimentos, em caráter excepcional.  

 

NOME DO BANCO Criação 

Banco de Crédito Real de Minas Gerais Década de 1890 

Banco do Estado do Rio Grande do Norte Década de 1900 

Banco do Estado de São Paulo Década de 1900 

Banco do Estado do Rio Grande do Sul Década de 1920 

Banco do Estado do Espírito Santo Década de 1930 

Banco do Estado do Maranhão Década de 1930 

Banco do Estado do Piauí Década de 1940 

Banco do Estado do Rio de Janeiro, Banco do Estado da Guanabara, Banco do 

Estado de  Goiás e Banco do Estado do Amazonas. 

Década de 1950 

Bancos dos Estados: Pará, Santa Catarina, Bahia, Sergipe, Alagoas, Minas 

Gerais, Paraíba, Pernambuco, Acre, Mato Grosso e Brasília. 

Década de 1960 

Banco do Estado de Roraima Década de 1970 

Banco do Estado de Rondônia,  Década de 1980 

Banco do Estado do Amapá Década de 1990. 

 

 

9.1 – A Ampliação dos Bancos Estaduais no Brasil  

 

Os bancos estaduais alcançaram o ápice de expansão durante o processo de fortalecimento financeiro 

dos Estados e Municípios iniciado com a aprovação da Emenda Passos Porto, em dezembro de 1983, 

que aumentou as cotas nos Fundos de Participação. De 1980 até 1986 a alíquota do FPE - Fundo de 

Participação dos Estados passou de 9% para 14%, ratificada na constituinte de 1988. Estados do 
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Sudeste, por um lado, concentraram seus esforços na briga pela autonomia tributária estadual e, 

Estados do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, por outro lado, na briga pelas transferências da União. 

Nesse contexto, a União saiu enfraquecida, com perdas expressivas de participação do bolo tributário e 

excessiva vinculação de gastos, em contraste com a liberdade de alocação de Estados e Municípios.  

Este “círculo” econômico-político de perda de poder econômico engendrando uma relativa fragilização 

política da União, só pôde ser mantido às custas de uma especificidade do sistema político-partidário 

brasileiro: a de gerar representantes legislativos federais com interesses fortemente locais em seus 

estados de origem. Portanto, o lastro político-institucional que proporcionou o projeto dos bancos 

estaduais foi reproduzido como um modelo ao mesmo tempo econômico-político-partidário, 

confrontando espaços de gestão, poder e autonomia administrativo-financeira entre os estados e a 

União. 

 

O BANRISUL, e o conjunto dos demais Bancos Estaduais foram importantes promotores  do 

desenvolvimento regional até o final da década de 1990.   

 

9.2 – A Origem da Decadência dos Bancos Estaduais no Brasil 

 

A crise econômica que se instalou no país desde os anos de 1980 e ampliada nos anos de 1990, 

imputou a esses bancos desequilíbrios financeiros, organizacionais  e estruturais de forma  sistemática 

e continuada.  

 

Os questionamentos quanto a viabilidade empresarial para estas organizações financeiras públicas 

passaram a ter prioridade na busca de consenso acadêmico e de governo na  construção da nova  

macroeconomia inserida no padrão internacional fortemente influenciado pelos termos do decálogo de 

regras econômicas denominadas  “Consenso de Washington”. 

 

O Banco Central dispunha de duas alternativas diante das complicações dos bancos estaduais: a rigidez  

ou a complacência com aporte de recursos. O aporte foi a opção posta em prática através de linhas de 

redesconto e assistência de liquidez. O uso de repasses indiretos também foi implementado utilizando-

se o Banco do Brasil (GEROF - Gerência de Operações Financeiras) como intermediário, capilarizando 

os recursos no mercado bancário até o destino final que eram os  bancos estaduais e a rolagem da 

dívida mobiliária pública dos estados e municípios. 
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Sem alcançar os resultados desejados, o governo federal editou a medida provisória n0. 1560 de 12 de 

dezembro de 1996,  que instituiu o Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal dos Estados, que 

concedeu amplos poderes ao governo para renegociar o conjunto das dívidas estaduais. O governo 

propôs a consolidação das dívidas mobiliárias, dos empréstimos da CAIXA ao amparo do voto do 

CMN n0. 162 e da dívida dos Estados com suas instituições financeiras. As negociações foram 

realizadas caso a caso e tiveram como objetivo central reduzir o coeficiente da relação dívida 

financeira total pela receita líquida real que crescia rapidamente, prejudicando as metas do “Plano Real 

de Estabilização”. 

 

Os principais efeitos desse processo foram a adequação dos estados aos objetivos de estabilização da 

política macroeconômica, fazendo com que o fim dos desequilíbrios financeiros dos estados deixassem 

de representar uma ameaça ao processo de ajuste fiscal do governo federal. Pelo lado dos estados, no 

campo econômico o ajuste teve um efeito duplo, por um lado chegou ao fim o crescimento exponencial 

da dívida mobiliária estadual formalmente federalizada, dando previsibilidade ao gerenciamento das 

finanças estaduais e, por outro, representou um esforço orçamentário muito rígido para os estados que 

tiveram que adequar suas estruturas de gastos, cortando principalmente em investimentos, 

estabelecendo perdas salariais ao funcionalismo e deteriorando a prestação de serviços. 

 

A renegociação foi realizada sob o ordenamento da Lei n0. 9.496/97 que refinanciou, o correspondente 

a 77,9% da dívida líquida dos estados até dezembro de 1998. 
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10 – A ORIGEM E ESTRTURA DO BANRISUL 

 

Ao completar 80 anos em 12 de setembro de 2008, o BANRISUL mantém sua tipicidade desde a 

fundação como incentivador de  setores produtivos em crise e promotor  do desenvolvimento 

econômico do Rio Grande do Sul. Denominado inicialmente como Banco de Crédito Rural e 

Hipotecário do Estado do Rio Grande do Sul , o termo BANRISUL foi utilizado incialmente como 

código de processamento telegráfico. Após a contratação do PROES, o que se observou foi a 

qualificação profissional, a busca da  hegemonia da nova estratégia  estabelecida dentro da empresa, a 

adoção de  planos de desligamento voluntário, mudanças no ritmo de trabalho e de atitudes 

profissionais, buscando promover a adaptação às novas condições criadas pelas transformações 

assumidas nos termos de compromisso com o Banco Central e Ministério da Fazenda. Na sua 

fundação, o principal papel do BANRISUL foi atender às necessidades de crédito inadimplente da 

pecuária gaúcha produtora de charque exportado para a Europa que passou a conviver com a 

concorrência de outros países produtores aliado aos profundos contornos de  depressão econômica 

mundial, a partir do “crash” da bolsa de valores de New York em 1929. Em 1931 o banco Pelotense foi 

extinto sendo suas atribuições integralmente incorporadas pelo BANRISUL. 

 

10.1 –  Fusões e Incorporações na Formação do Grupo BANRISUL 

 

Na condição de banco oficial, o BANRISUL passou a arrecadar toda a tributação estadual, até então 

recebida pelo Banco Pelotense. Em anos posteriores, outras instituições também foram absorvidas:  

 

• Banco Real de Pernambuco (1969),; 

 

• Banco Sul do Brasil (1970),; 

 

• Banco de Desenvolvimento do Estado do Rio Grande do Sul – BADESUL;  Distribuidora de 

Títulos e Valores Mobiliários  – Divergs (1992).  

 

Desde 1990, o BANRISUL atua como banco múltiplo, operando com as carteiras de crédito 

imobiliário e comercial, e de arrendamento mercantil. 

 

Em 1997, a Lei Estadual n0 10.959 autorizou a transformação da Caixa Econômica Estadual em Caixa 

Estadual S.A Agência de Fomento, através da absorção das operações da carteira de desenvolvimento 
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do BANRISUL e de outros fundos estaduais, e a incorporação de sua carteira de clientes e operações 

comerciais pelo BANRISUL. 

 

O BANRISUL é um banco regional que compete diretamente com bancos privados nacionais e 

estrangeiros além de outros bancos estaduais e bancos comerciais oficiais federais. Em diretrizes gerais 

opera como banco comercial, banco de desenvolvimento e banco social. Atua  por meio de atividades 

que incluem parceria com o Governo Estadual,  programas de fomento à economia gaúcha e auxílio às 

necessidades de recuperação dos setores econômicos nas fases de crise ou de crescimento, como o 

episódio vivenciado em 2005, onde auxiliou os agricultores do Estado do Rio Grande do Sul  a se 

recuperarem após a seca que ocorrida na quebra da safra 2004/2005 que desorganizou a estrutura 

financeira e empresarial do setor produtivo e por reflexos os segmentos de comércio e finanças. 

 

O perfil varejista do banco fica caracterizado pela quantidade de contas que administra, contando com 

aproximadamente 3,4 milhões de clientes ao final de 2007. 

 

10.2 - O Modelo de Gestão Empresarial  do  Grupo BANRISUL 

 

Ao longo dos anos de 1997 a 2007, face à necessidade de reposicionamento no mercado, com vistas à 

sustentação da estratégia de crescimento e de manutenção da liderança do Banco no Estado Rio Grande 

do Sul, foi criado um novo modelo de gestão empresarial alicerçado no estabelecimento de requisitos 

de competitividade que abrangem a Meta Comercial, Remuneração Variável e Certificação de 

Agências. 

 

A primeira fase do projeto, incluiu a renovação de equipamentos, desenvolvimento de modelos 

estatísticos para meta comercial e análise de risco de crédito com  pré-aprovação de limites de  

empréstimos e financiamentos. A modernização dessa estrutura também possibilitou a implementação 

do modelo de Meta Comercial baseado em critérios econômicos, a sistemática de Remuneração 

Variável vinculada à performance do Banco e a introdução do processo de Certificação de Agências, 

com vistas à padronização de procedimentos administrativos e operacionais. 

 

O modelo evoluiu no exercício de 2007 com a implantação de instrumentos de gestão de performance 

comercial a integração dos processos de decisão nos diversos níveis da Organização. Esses relevantes 

ajustes estruturais, ainda com desdobramentos de revisão permanente, garantem o constante 

aperfeiçoamento da profissionalização das decisões.   
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O comando estratégico é exercido pela Diretoria Executiva nomeada a cada 4 anos. É constituída por 

sete membros: Presidente, Vice-Presidente, e os Diretores, Administrativo, de Gestão da Informação, 

de  Desenvolvimento, Financeiro, e de Administração de Recursos de Terceiros. 

 

Além da Diretoria Executiva existem três órgãos estatutários, o Conselho de Administração, o 

Conselho Fiscal e o Comitê de Auditoria e Compliance. 

 

O Banco do Estado do Rio Grande do Sul tem participação acionária como controlador nas  empresas 

com atuação diversificada complementando a função estratégica do banco. 

 

• BANRISUL Armazéns Gerais S.A. 

 

O BANRISUL controla 99,482%.A Empresa (Bagergs), foi fundada em 1953. Constituída 

como Sociedade Anônima, teve seu capital aberto em 1966. Atua no ramo de movimentação e 

armazenagem de mercadorias em geral, com atuação nas cidades de Canoas e Uruguaiana com 

atribuições de uma Estação Aduaneira de Interior (EADI), prestando serviços na importação e 

exportação, nas modalidades de Entreposto Aduaneiro, Depósito Alfandegado Público (DAP) e 

Depósito Alfandegado Certificado (DAC). Em 31 de dezembro de 2007 detinha um PL 

aproximado de R$ 20 milhões e apresentou lucro de R$ 1,6 milhões. 

 

• BANRISUL  Corretora de Títulos e Valores Mobiliários e Câmbio S.A.  

 

O BANRISUL controla 97,8%. das ações.  A Corretora mostrou uma evolução positiva 

crescente em seu ativo total, comprovando o ritmo contínuo de desempenho no resultado das 

ações administrativas da Empresa. No ano de 2007, o ativo total atingiu o volume de R$ 67,7 

milhões, apresentando crescimento de 52,0% sobre os R$ 44,5 milhões de 2006. Quanto ao 

patrimônio líquido, o crescimento foi de 31,0% passando de R$ 39,8 milhões no ano de 2006 

para R$ 52,2 milhões no ano de 2007. 

 

A performance da evolução da empresa foi positivamente impactada pela transformação dos 

títulos patrimoniais,  de propriedade da Corretora junto à BOVESPA, em ações, quando esta 

efetuou a abertura de capital alcançando significativa valorização no mercado, em perspectiva 

com a fusão entre BOVESPA e BM&f. Em  dezembro de 2007, a BANRISUL Corretora 
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alienou, para o Banco, essas ações da Bovespa Holding, auferindo R$ 22,9 milhões de 

resultado. 

 

Em 2007, o Sistema Home Broker atingiu a marca histórica de R$ 136,1 milhões no volume 

negociado de ações, crescendo 344,2% em comparação ao exercício de 2006, quando foram 

negociados R$ 30,6 milhões. Em abril de 2007, a BANRISUL Corretora de Valores lançou um 

novo site, onde os investidores contam com o simulador de investimentos de ativos financeiros, 

notícias dos mercados financeiro e de capitais em tempo real, além do serviço do Tesouro 

Direto, criado num ambiente de compra, venda, liquidação e custódia de títulos públicos 

federais acessíveis somente por meio da internet para pessoas físicas e pessoas jurídicas não 

financeiras, com ótima interatividade dentro de um ambiente moderno e seguro. 

 

As estratégias operacionais da direção da empresa, conjugadas com a conjuntura econômico-

financeira do País no ano de 2007, fizeram com que a Corretora atingisse um volume de R$ 

661,2 milhões, na compra e venda de ações na BOVESPA, representando um crescimento de 

90,2% sobre os R$ 347,7 milhões de 2006. 

 

• BANRISUL Administradora de Consórcios  

 

O BANRRISUL controla 99,566%. A banrisul Administradora de Consórcio fechou o ano de 

2007 com um lucro de R$ 9 milhões. A taxa de administração bruta, que representa o ingresso 

de recursos pela prestação de serviços, ou seja, a receita da atividade fim da empresa, atingiu o 

valor de R$ 4,6 milhões durante o exercício de 2007. 

 

A BANRISUL S.A. Administradora de Consórcio encerra o ano de 2007 com 11,7 mil cotas 

ativas totalizando R$ 225 milhões em volume de cartas de crédito. A quantidade de cotas 

vendidas no período de 2007 foi de 3,3 mil, com volume de crédito de R$ 67,9 milhões. O atual 

volume de crédito projeta uma taxa de administração futura de valor equivalente a R$ 19,6 

milhões.  

 

Durante o ano de 2007, foram realizadas 739 assembléias contemplando 2,1 mil consorciados, 

uma média de 169 contemplações mensais nos diversos segmentos.  
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• BANRISUL Serviços  

 

O BANRISUL controla 98,366%. Com mais de uma década de existência, o Tíquete 

REFEISUL comemora sua consolidação no mercado gaúcho. A BANRISUL Serviços, tem uma 

ampla rede de credenciados no Rio Grande do Sul nos seus mais diversos produtos. São 18 mil 

pontos, a maioria no Rio Grande do Sul e em Santa Catarina. Mais de 150 mil usuários 

comprovam, todos os dias, a eficiência dos serviços do REFEISUL. 

 

Em consonância com a  linha incentivada pelo Governo Federal, dentro do Programa de 

Alimentação ao Trabalhador (PAT), o REFEISUL disponibiliza o PAT para cerca de 30% do 

total dos beneficiados no Estado do Rio Grande do Sul. 

 

O ano de 2007 para a BANRISUL Serviços foi de resultados positivos. Por meio da utilização 

dos produtos – Cartão REFEISUL e Combustível – foram realizados mais de 4,8 milhões de 

transações, 30,5% a mais do que no ano de 2006, com faturamento de R$ 318 milhões, e que 

geraram receitas de conveniados e credenciados no montante de R$ 13,5 milhões, com 

incremento de 25,9% em relação ao ano anterior. 
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Capilaridade da Atuação do Grupo BANRISUL 

496 Municípios 

Gaúchos 

Total de Municípios Com Agências do Banrisul 

Total de Municípios Com Postos Sem Agências 

Total de Municípios Com Atendimento do Banco 

 Total de Cobertura do Atendimento do Banco no Estado 

Total da Abrangência do Atendimento à População do Estado 

Total da Abrangência no PIB do Estado 

100 

395 

79,6% 

97,4% 

97,4% 

98,3% 

  

Agências no Estado do Rio Grande do Sul  

Agências no Estado de Santa Catarina 

Agências no Estado de São Paulo 

Agências no Estado do Rio de Janeiro 

Agências no Estado do Paraná 

Agências no Exterior (New York e Grand Caayman) 

Agências no Estado da Bahia 

Agências no Estado do Ceará 

Agências no Estado de Minas Gerais 

Agências no Estado de Pernambuco 

Agências no Distrito Federal 

TOTAL GERAL  

391 

13 

4 

3 

2 

2 

1 

1 

1 

1 

1 

420 

  

PAB – Postos de Atendimento Bancário 

PAA – Postos de Atendimento Avançado 

PAP –Postos de Arrecadação de Pagamentos 

PAuA – Postos de Auto-Atendimento 

 PBC – Pontos Banrisul de Correspondentes 

176 

100 

2 

380 

2.450 

 



 

32 

11 – ESTRATÉGIAS DO BANRISUL E OS ACORDOS DA BASILÉIA  

 

O comitê da Basiléia  foi criado para criar princípios e normas de supervisão de bancos centrais.  O 

documento de 1.975 foi acatado por supervisores dos Bancos Centrais. 

 

Este acordo, conhecido como “Concordata”, é comumente confundido com o Acordo da Basiléia, que 

estabeleceu adequação de Capital dos bancos em relação ao total de ativos, formalizado em 1988,  que 

estabeleceu  padrões de capital mínimo a serem alcançados até o final de 91 e 93.  Embora tenham sido 

produzidos pelo mesmo Comitê de Bancos Supervisores, os tópicos são distintos. 

 

Portanto, o “Acordo de Basiléia”, criado em julho de 1988, é um     comitê      formado por 

representantes dos Bancos Centrais e autoridades monetárias de 12 países (Alemanha,  Bélgica,  

Canadá,  França,  Holanda, Inglaterra, Itália, Japão, Luxemburgo,  Reino Unido, Suécia, Suíça e 

Estados Unidos),  com a finalidade básica de   reduzir   o risco sistêmico,  ponderando os ativos por 

graus de risco, cujo efeito prático é permitir maior alavancagem às instituições financeiras que adotem 

posturas de aplicação mais conservadoras, mantendo maiores reservas de caixa e ativos líquidos. 

Mesmo porque, estas normas constituem importante instrumento para impor disciplina aos mercados 

bancários, induzindo os bancos a prestar mais atenção na determinação adequada de suas diretrizes.   

 

11.1 – O BANRISUL no “Plano Real“  e o Acordos da Basiléia 

 

O “Plano Real”, que entrou em vigor em 01.07.94, quebrou a espiral inflacionária, eliminando, com 

isso os ganhos que as instituições financeiras auferiam mediante a administração de recursos de 

clientes antes de torná-los disponíveis (ganhos de “float” ). 

 

Foi editada a Resolução nº 2.099/94, que estabeleceu os novos parâmetros a serem  observados para 

determinação do valor do seu capital social e patrimônio líquido. 

 

A insolvência dos bancos privados Econômico, Nacional e Bamerindus, causadas fundamentalmente 

pela queda na receita de “float” e pela política de restrição ao crédito instaurada após a edição do 

“Plano Real”, coloca em xeque a forma pela qual o Banco Central do Brasil vinha realizando a 

fiscalização do sistema financeiro, iniciando-se um processo de discussão a respeito das atribuições 

legais do BACEN; 
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Para evitar a instauração de uma crise sistêmica bancária, o Governo Federal,  instaurou o PROER e o 

PROES – Programas de Estímulo à Restauração e ao Fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional e 

o FGC – Fundo Garantidor de Crédito, como forma de garantir a tranqüilidade aos depositantes de 

ativos financeiros monetários e não-monetários presentes nos meios de pagamentos M1 e M2; 

 

Inicia-se um processo de enxugamento do sistema financeiro nacional, mediante fusões, cisões e 

incorporações de instituições problemáticas com outras em melhor situação econômico-financeira; 

Inicia-se, também, um processo de retorno de diversos bancos múltiplos à condição de  Sociedades 

Corretoras ou Distribuidoras de Valores, dado o estreitamento do volume de negócios no setor 

bancário; 

 

Aumenta o interesse de grandes bancos estrangeiros em operar no Brasil. Esse interesse concretiza-se 

por meio de um intenso processo de aquisições de instituições  nacionais. 

 

A crise dos bancos estaduais evoluiu em correspondência aos desequilíbrios financeiros dos governos 

estaduais. Entre 1980 e 1994, o primeiro ajuste fiscal define metas para a redução dos déficits federais 

e estaduais.  

 

Como alternativa, os bancos estaduais foram acionados para amenizar a crise financeira dos estados. O 

fracasso do “plano Cruzado” em 1987,  significou aperto financeiro para os estados, tanto através da 

redução de arrecadação direta como pelo novo corte de repasses federais. O uso dos bancos estaduais 

como tesourarias centrais dos estados foi intensificado, provocando novo descontrole financeiro dessas 

entidades e resultando na intervenção de várias instituições pelo Banco Central.  

 

O ajuste dos bancos privados e estaduais, segundo Barros e Almeida (1997), passou por três fases 

distintas e que se sobrepuseram, na sequência: 

 

• redução do número de bancos por privatizações, liquidações, fusões e incorporações; 

 

• maior abertura do sistema financeiro a bancos estrangeiros e o início da reestruturação do 

sistema financeiro público; e, 

 

• fortes modificações no modelo operacional dos bancos. 
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A Lei 9.447 (1997) conferiu ao Banco Central instrumentos necessários para intervir em crises 

bancárias, mesmo de forma preventiva, pois havia se formado um consenso no governo e mais 

especificamente, no Banco Central  de que os bancos estaduais eram vistos como empecilho à boa 

gestão da política monetária e para o alcance das metas macroeconômicas de ajuste fiscal. Esse 

consenso é expressado na declaração do ex-presidente do Banco Central Gustavo Loyola, que diz:  

 

“ Merece atenção especial no exame dos bancos estaduais sua maior ou menor independência do acionista 

controlador, onde a descontinuidade administrativa é lugar comum e, consequentemente, as práticas 

operacionais bem como o entendimento sobre quais sejam os objetivos a serem atingidos pelas instituições 

mudam facilmente... Contudo, realizadas as eleições, nada garante que o sucessor não tenha outra compreensão 

do que pode representar um banco estadual, e se recomeça a relação perversa para a instituição, cuja 

exteriorização mais freqüente é a sua transformação em caixa do estado... 

O erro de se permitir esse mecanismo, que afasta a possibilidade de comando único da política monetária, 

alimenta de forma insidiosa e intermitente o processo inflacionário.” . (Loyola (, 1995) 

 

Assim, impulsionado pelos novos poderes atribuídos ao Banco Central , por instrumento da Lei 9.447, 

o governo federal concebeu o PROES para enfrentar o agravamento das crises dos bancos estaduais. 

Esse programa teve como principal e explícito objetivo a redução da quantidade de bancos públicos 

estaduais. Os estados mais atendidos pelo programa também foram os estados de maior dívida 

mobiliária:  

 

• Minas Gerais , que tinha seus títulos administrados pela DIMINAS - Distribuidora dos Títulos 

e Valores Mobiliários do Governo do Estado de Minas Gerais; 

 

• Rio de Janeiro, que tinha seus títulos administrados pela DIVERJ – Distribuidora dos Títulos e 

Valores Mobiliários do Governo do Estado do Rio de Janeiro,  

 

• São Paulo, que tinha seus títulos administrados pela DIVESP – Distribuidora dos Títulos e 

Valores Mobiliários do Governo do Estado de São Paulo; 

 

• Rio Grande do Sul, que tinha seus títulos administrados pela DIVERGS – Distribuidora dos 

Títulos e Valores Mobiliários do Estado do Rio Grande do Sul;    

 
•  DIBAHIA - Distribuidora dos Títulos e Valores Mobiliários do Estado da Bahia. 
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As DTVM’s estaduais citadas tinham o suporte estratégico e financeiro junto aos mercados primário e  

secundário de títulos do Banco do Brasil/GEROF – Gerência de Operações Financeiras  e mais 

controle e fiscalização do Banco Central através da DIVEM – Divisão de Controle das Dividas 

Públicas Mobiliárias Estadual e Municipal. 

 

Á época do lançamento do PROES haviam 36 instituições financeiras sob controle dos estados, sendo 

que Mato Grosso do Sul e Tocantins não possuíam instituições financeiras públicas. 

 

Segundo Salviano Júnior (2004), existe um vazio na identidade e nos objetivos por parte dos bancos 

estaduais, que não tem claro seu papel, ou seja, não sabem se devem atuar como entes privados ou 

empresas públicas.  

 

Isto provoca uma “crise de identidade” nessas instituições que não conseguem exercer de forma 

adequada nenhum dos dois papéis, o público ou o privado, e provoca indefinições quanto às estratégias 

que essas empresas devem adotar, ficando sempre em aberto se devem buscar maximizar o lucro ou 

atender as demandas sociais. 

 

11.2 – Os Riscos  do BANRISUL nos Acordos da Basiléia 

 

Conforme aponta Jorion (1999), enganam-se os que acreditam que uma organização deva lutar para 

extinguir os riscos que a envolve, pois o segredo de um gerenciamento eficiente de riscos é aprender a 

administrá-los e maximizar ganhos embutidos no interior dos mesmos. 

 

No momento em que as organizações objetivam criar vantagens competitivas em relação aos seus 

produtos  agregando valor para os acionistas, assumem graus de risco intrínsecos ao negócio. Por outro 

lado, as organizações trabalham com inovações tecnológicas, design de seus produtos e estratégias de 

comercialização e de marketing, objetivando a redução de custos e aumento de competitividade diante 

da concorrência. Desta forma é que se apresenta o risco intrínseco ao negócio como algo necessário 

para o ambiente competitivo, pois o gerenciamento deste risco pelas organizações é um dos 

motivadores essenciais ao desenvolvimento e da aplicação de novas tecnologias no processo 

empresarial. 

 

Bignotto (2000), aponta que o risco está presente em qualquer operação no mercado financeiro, mesmo 

com os mecanismos de conformidade e prevenção introduzidos pelos acordos da Basiléia I e II.  
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Para melhor compreensão dos riscos que podem afetar as operações é significativo apresentar as 

subdivisões do risco financeiro, citadas por Jorion (1999): 

 

• risco de liquidez: ocorre quando um ativo real ou instrumento financeiro não pode  ser vendido 

ou liquidado com relativa rapidez sem acarretar forte prejuízo ou quando uma das partes 

resolve antecipar o fechamento de uma posição, acarretando na venda de parte de seus ativos; 

 

• risco operacional: responde por eventuais perdas devido às falhas de sistemas e/ou de controles 

inadequados e erros humanos; 

 

• risco legal: quando uma das partes não possui capacidade de integridade formal para efetivar a 

transação, seja por documentação insuficiente, insolvência, ilegalidade, falta de 

representatividade e/ou autoridade; 

 

• risco de crédito: relaciona-se a possíveis perdas, pelo não cumprimento de um contrato por uma 

das partes; as perdas, nesse caso, referem-se aos recursos que não mais serão recebidos; 

 

• risco de mercado: advém de oscilações imprevistas nos preços dos ativos financeiros e nas 

taxas de juros ou nas paridades e/ou arbitragens de câmbio. 

 

Ainda, o risco pode ser definido como a volatilidade de resultados inesperados, normalmente 

relacionada ao valor de ativos ou passivos de interesse. 

 

11.3 – O BANRISUL entre Riscos e Incertezas 

 

A preocupação em distinguir as noções de “incertezas associadas a uma organização” não é nova. A 

definição de critérios de distinção entre as noções de risco e incerteza foram um dos temas favoritos da 

literatura econômica e financeira do século XX. Todavia, nas atividades bancárias torna-se necessário 

falar sobre diferenças entre riscos e incertezas. As incertezas são caracterizadas pelo total e absoluto 

desconhecimento por parte do tomador de decisões quanto às probabilidades de ocorrência dos 

eventos. 

 

Os bancos estaduais eram considerados, pela visão dominante nos anos 90, instituições que ao mesmo 

tempo apresentavam ao mesmo tempo alto grau de risco opercional e grande incerteza quanto ao 
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futuro, na medida que tornaram-se  incompatíveis com a formação de um arranjo fiscal equilibrado, 

pois com eles os governos estaduais seriam capazes de ampliar seus gastos correntes e, posteriormente, 

repassar a conta ao governo federal, quando a crise financeira fosse exposta nos prejuízos desses 

bancos. Dito de outra forma, os bancos estaduais eram entrave para a realização do ajuste 

macroeconômico das contas públicas da economia brasileira. 

 

A crise do sistema financeiro estadual, na visão dominante, também tinha uma natureza política. 

Segundo Ness (2000), os bancos estaduais, que eram geridos por critérios políticos e sociais, raramente 

tinham mostrado capacidade para garantir sua viabilidade financeira, sendo administrados sem 

compromisso e preocupação com a sua rentabilidade.  

 

Para Fraga e Werlang (1993), a questão da inteferência política de introduz, principalmente, pelo 

problema do “horizonte curto de decisão”, visto que a diretoria tem incentivo a realizar operações de 

crédito com perfil de retorno e risco mais alto, isto porque, como sua gestão empresarial será analisada 

ao fim do mandato pelo volume de crédito concedido, essas operações de risco, no curto prazo, podem 

influir positivamente na avaliação financeira das decisões, apesar de, no longo prazo, poderem vir a 

ser, com mais probabilidade, causar um grande prejuízo ao banco.  

 

Este argumento, está baseado na teoria da seleção adversa para mercados financeiros, que trata de 

problemas de informação assimétrica antes que ocorra a operação de crédito. A teoria prediz que os 

tomadores com projetos de investimentos de alto risco são os mais dispostos a tomar financiamento e 

pagar uma taxa de juros mais alta, porque se o empreendimento der certo eles terão um retorno muito 

elevado, por outro lado, a probabilidade do empreendimento não dar certo é mais alta, de forma que o 

risco do banco selecionar projetos ruins (seleção adversa) é maior ao exigir taxas de retorno mais 

elevadas. Dessa forma, o horizonte curto de decisão condicionou os bancos estaduais a neglicenciaram 

os riscos de seleção adversa para garantir uma boa avaliação de gestão empresarial politicamente 

ajustada às estratégias partidárias do acionista majoritário no exercício do mandato eletivo.  
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12 – A CERTIFICAÇÃO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL APÓ S O PROES 

 

O que se observou na qualificação profissional no BANRISUL após o PROES, foi a hegemonia de 

princípios estabelecida dentro da empresa, com planos de desligamento voluntário, novos ritmos de 

trabalho e estudos acadêmicos, buscando promover a adaptação às novas condições criadas pelas 

transformações mercadológicas.  Isso tornou-se visível no cotidiano dos afazeres profissionais, com 

objetivo de divulgar a concepção organizacional de quem os coordena dentro da gestão estratégia da 

empresa. Os agentes pedagógicos integrados à concepção administrativa  da empresa, são os 

responsáveis pela reprodução de valores, métodos e práticas dominantes.O ritual pedagógico diz 

respeito ao processo de formação que se manifesta nas hierarquias funcionais e burocratizadas da 

instituição por meio de avaliação e normas disciplinares. 

 

Os elementos do fenômeno educativo – elementos mediadores da prática pedagógica – são 

manifestações históricas do grau de hegemonia da ideologia dominante. 

 

A hegemonia se dá no contexto das relações de força existentes na sociedade e classes e no interior das 

organizações e revela o caráter contraditório dessas relações. No exercício hegemônico sobre essas 

organizações, a classe dominante vigia permanentemente, a fim de que essas cooperem para a reprodução das 

relações de produção. Esse exercício, ao se fazer prioritariamente pelo consenso, exige o apoio maior ou menor 

das classes dominadas. E, para que isso se dê, a classe dominante deverá articular, em torno de si, alguns 

interesses dos grupos oprimidos, sem que com isso desapareçam as contradições de base. CURY,1968,p.88 

 

No cenário do cotidiano do BANRISUL, a composição das relações de força é mediada por novas 

formas de organização do trabalho, de acordo com princípios de uma política de desenvolvimento de 

esquemas participativos de gestão da força do trabalhador mais motivado, comprometido com os 

objetivos da empresa, vindo a ser mais produtivo, eficiente a mais flexível a mudanças. 

 

O uso de diferentes processos de trabalho com objetivo de racionalizar a força de atuação das 

competências profissionais, indicou a preocupação do BANRISUL em criar métodos de controle sobre 

a produtividade da mão de obra que, consequentemente, implicariam em mudanças de 

posicionamentos pessoais dentro da organização.  

 

A rigidez do taylorismo e, mais tarde, do fordismo, como métodos  de controle da organização do 

trabalho, deu “novos fundamentos ao controle do processo de trabalho”. A ratificação dsses modelos 

impuseram “novas culturas de trabalho ao BANRISUL”, marcando uma outra etapa na história do 
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banco, tendo como objetivo controlar e disciplinar a forças de trabalho, mediada por concepções 

pedagógicas materializadas na organização da força de  trabalho, impondo um “novas perspectivas nas 

rotinas de  trabalho novos horizontes no estilo de vida para os trabalhadores” (GRAMSCI,1984,P.382).  

 

Estes modelos no BANRISUL, estabeleceram controles de gestão empresarial articulada com políticas 

socioeconômicas, tendo o poder executivo do Estado do Rio Grande do Sul, através da Secretaria de 

Fazenda como permanente e potencial interventor. Os princípios tayloristas e fordistas dão sustentação 

ao conteúdo pedagógico transmitido nas qualificações de mérito aos profissionais dentro da empresa. 

 

O trabalho de cada trabalhador é totalmente planejado pela gerência que fornece instruções por escrito acerca 

do que, como e em que tempo deve ser feito o trabalho. A gerência passa a ser científica: realiza estudos e 

coleta conhecimentos e informações acerca do trabalho, o que não ocorre com o trabalhador, dada a sua suposta 

incapacidade. Este monopólio do saber sobre o trabalho confere ao gerente poder para controlar cada fase do 

processo de trabalho, que, quanto mais complexo, mais se separa do trabalhador. (KUENZER,1989,P.30) 

 

12.1 – Treinamento e Certificação Profissional Bancária 

 

O debate sobre a questão da qualificação profissional avançou bastante nos últimos anos, buscando não 

só compreender o fenômeno pela sua ocorrência no mercado formal, na atividade econômica, mas 

também entender a teia das relações que se formam na diversidade do mercado de trabalho. 

 

Nos anos 50/60, admitia-se a hipótese de que a crescente introdução da automação aumentaria 

proporcionalmente a qualificação dos trabalhadores. Nos anos 70, as análises estiveram ligadas aos 

efeitos da divisão do trabalho e do taylorismo e fordismo sobre qualificação, apontando para uma 

crônica desqualificação do trabalhador. Nos anos 80, com fundamento na nova dinâmica técnico-

organizacional das empresas, o fenômeno da qualificação passa a ser compreendido para além dos 

limites do interior das empresas. Os estudos sobre tema consideram a relevância dos aspectos sociais e 

políticos resultantes das relações objetivas e subjetivas entre o capital e o trabalho.  No âmbito desse 

debate, surgem posições que defendem a noção de qualificação e treinamento como multidimensional 

e constituídos de fatores sociais  que devem ser analisados não só como um processo de formação 

profissional, mas também como um fenômeno que ultrapassa o espaço das organizações e que abrange 

as relações de força que se estabelecem entre o capital e o trabalho e os diferentes contextos da 

sociedade contemporânea. 
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Há, ainda, uma outra visão bastante difundida, nascida no meio empresarial: a concepção de 

qualificação atrelada a “noção de competências”. Tal perspectiva se fundamenta na flexibilização da 

produção em que se baseia o novo padrão técnico organizacional introduzido nas grandes empresas, 

passando a exigir do empregado um perfil profissional sustentado em atributos subjetivos. 

 

A partir dos anos 90 até os dias atuais, os debates sobre qualificação continuaram em destaque, e os 

estudos sobre novos requisitos suscitaram a polêmica discussão sobre a substituição da noção de 

qualificação pela noção de competência, reintroduzindo o discurso dos empresários sobre habilidades 

como capacidade de agir, decidir em diferentes situações, intervir, saber fazer, tendo como referência o 

indivíduo. 

 

As contribuições de Zarifian (1998ª,p.21;1998b), a crise do “modelo de prescrição” (crise da noção de 

posto de trabalho) causou reflexos na estabilidade do conceito de qualificação originando o “modelo de 

competência”, ou seja: “ao invés de se referir a um posto de trabalho isolado, pode-se tomar em 

consideração uma definição mais ampla de cargo, correspondendo às ações de toda uma equipe”. Nos 

dias atuais, segundo Zarifian, já se podem observar algumas modificações nas grandes empresas no 

que diz respeito à prescrição de tarefas: 

 

• Uma pequena diminuição na prescrição direta das tarefas para adoção de uma “prescrição de 

procedimentos”, ou seja, a norma de cada tarefa pode ser substituída por uma “maneira de 

proceder”; 

 

• Uma certa ampliação do “controle por objetivos”, indicando um desaparecimento da pré-

definição de tarefas e procedimentos. Um modelo que fixa de modo preciso e mensurável os 

objetivos a serem atingidos, abrindo um certo espaço de autonomia; 

 

• A introdução de um processo mais dialético entre a qualificação do cargo e a do Indivíduo, 

indicando aqui o uso da noção de competências. Os atributos sociais dos indivíduos 

(autonomia, comunicação, interatividade, etc) referem-se ao comportamento, mas também são 

associados à imposição de um cargo. Ou seja, a qualificação é considerada um atributo da 

pessoa, e não do cargo. 

 

Nesse contexto, as grandes empresas, e, ao nosso ver,  incluindo o BANRISUL, passaram a exigir um 

“novo perfil de qualificações” para atender às necessidades objetivas, apropriadas entre as funções 
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laborais dos trabalhadores e o nível de desenvolvimento da base técnica da produção social. 

Introduziram um discurso explicitando que a noção de qualificação já não dava mais conta de aprender 

os conteúdos do trabalho típico da produção flexível. O termo competência ressurge então nos 

discursos acadêmicos e empresariais para fazer frente ao conceito de qualificação. Este último sempre 

esteve ligado à escolarização, em conformidade a um trabalho assalariado, imputado as carreiras de 

longa duração, enquanto que a noção de competência demanda habilidades e atitudes ligadas a 

aspectos pessoais subjetivos permanentemente em mutação. 

 

Na permanente certificação e desenvolvimento dos empregados, foram investidos R$ 5,5 milhões em 

1.146 curso, somando 14.590 participações, num total de aproximadamente 183,7 mil horas de 

treinamento. Dentre eles destacamos o processo de certificação CPA-10 e CPA-20 da ANBID e 

ANDIMA, a formação de Gerentes de Negócios, formação de Analistas da Direção Geral e 

Supervisores. Nos programas de incentivo à participação em cursos de graduação, pós-graduação MBA 

e cursos de idiomas, dos quais foram inscritos 741 funcionários, o BANRISUL investiu R$ 1,8 

milhões. 

 

Preocupado com a saúde e qualidade de vida de todos os colaboradores, além de proporcionar a 

Ginástica Laboral em todas as unidades de trabalho, o BANRISUL disponibiliza o Programa Fitness – 

Vivendo com Saúde. As programações realizadas no Fitness BANRISUL têm o objetivo de incentivar 

a prática de exercícios físicos entre funcionários e familiares. Foram realizados seis eventos ao longo 

de 2007, com a participação de 6.551 pessoas. O programa prevê a realização de torneios esportivos, 

exames de saúde preventivos, atividades recreativas, danças do folclore regional, correções físicas e 

posturais entre outras ações, totalizando um investimento de R$ 161,8 mil. 

 

 12.2 – A Gestão de Recursos Humanos após o PROES 

 

O “modelo de gestão de recursos humanos” no BANRISUL após o PROES fundamentado em 

competências elegeu o indivíduo como o centro. as negociações relacionadas a carreira, salário, 

promoções passaram a ser condicionadas a avaliações individuais permanentes. na prática das 

organizações, a competência é identificada e medida pelos “técnicos de avaliação”, abrangendo 

exigências alcançadas ou elaboradas mediante aprendizagem na sucessão de situações do trabalho.  
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Um modo explicativo para caracterizar a competência, em face da polissemia do termo, é considerá-la 

com base nos “tipos de saberes” que a noção envolve (STROOBARTS, 1997,P.141-142; 

MANFREDI,1998,P.27-28): 

 

• “saberes”: conhecimentos profissionais adquiridos em dimensões práticas, técnicas  e 

científicas ou por meio da experiência profissional; 

 

• “saber agir”: (saber fazer): noções adquiridas na prática, inerentes a capacidades de  

intervenção ou decisões diante de situações concretas de trabalho; 

 

• “saber ser”: traços de personalidade e de caráter de cunho comportamental, desejados nas 

relações sociais de trabalho, tais como: capacidade de inciativa, comunicação, disponibilidade 

para inovação tecnológica e mudança, assimilação de novos valores de qualidade, 

produtividade e competitividade. 

 

A amplitude da noção de competência demonstra as transformações que estão ocorrendo na 

organização do trabalho. As definições dos “tipos de saberes” realçam a importância das diferentes 

modalidades de conhecimento cognitivo adquiridos formal e informalmente e dão um maior peso para 

os comportamentais. 

 

A outra dimensão – “saber ser”- é um elemento central para a adoção do “modelo de competência” 

essencial para proporcionar uma maior participação e envolvimento dos trabalhadores nas estratégias 

competitivas da empresa.  

 

O quadro de pessoal do Banrisul encerrou o ano de 2007 com 8.820 funcionários, 2074 estagiários e 

2.647 colaboradores terceirizados. Durante o ano de 2007 foram admitidos 325 novos funcionários 

oriundos do concurso público realizado em 2005 e, no mesmo período ocorreu o desligamento de 452 

profissionais por motivo de aposentadoria ou exoneração. Para a remuneração do pessoal, incluindo 

encargos e benefícios, foram destinados R$ 739,7 milhões no ano de 2007. 

 

12.3 – Certificação Profisional  

 

O banco introduziu uma nova prática: não existe mais gerente fazendo apenas o serviço de gerente. 

para o BANRISUL, o fato de os gerentes acumularem várias tarefas é produtivo porque as unidades 
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podem trabalhar com um contingente reduzido de funcionários e poucos estagiários, diminuindo 

assim os custos. percebe-se também que a política do banco centrada na “excelência no 

atendimento a clientes”, educa o funcionário para a necessidade de atender ao cliente com “níveis 

mínimos de burocracia”.  

 

A intensificação do trabalho acontece com uma preocupação do banco em ensinar os funcionários a 

administrar o tempo, ou seja, a orientação do banco é unir “o querer da instituição com o desejo do 

empregado”, para atingir um objetivo comum: o progresso e desenvolvimento da empresa. 

 

A produtividade do trabalho individual é ampliada com o uso intenso da tecnologia de automação 

eletrônica que simplifica as tarefas. ao mesmo tempo em que se exige dos gerentes a 

responsabilidade por um conjunto de tarefas integradas, com a necessidade de se envolverem na 

condução dos negócios do banco, eles têm o seu trabalho controlado e padronizado por atividades 

rotineiras. 

 

O controle do trabalho também é feito pelo sistema on-line, que interliga as unidades diretamente 

com a matriz. quando um cliente vai à agência solicitar um empréstimo ou financiamento, por 

exemplo, a ficha cadastral desse cliente está no sistema de automação de dados, o gerente digita o 

número da conta e, automaticamente, já é informado sobre o tipo e o limite do produto a ser 

oferecido. permanentemente estão disponíveis para os gerentes as posições dos clientes na 

instituição. 

 

O controle do trabalho também se dá, em última instância, pelo “envolvimento estimulado” (coriat 

apud humphrey,1995,p.127) do empregado, que subordina a sua dedicação no cumprimento das 

metas determinadas pelo banco à permanência no emprego  e à perspectiva de promoção, fatores 

esses de alto valor no controle da meritocracia em todas as comunidades sociais onde o profissional 

exerce o seu labor. 
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13 – GESTÃO EMPRESARIAL DO BANRISUL APÓS O PROES   

 

Em 1998, ao completar 70 anos, o BANRISUL aderiu ao PROES, passando por um processo de 

reorganização, mediante aporte de R$1,4 bilhões assim divididos: 

 

• R$700,0 milhões foram aportados em títulos emitidos pelo Governo Federal e Banco Central;  

 

• R$700,0 milhões restantes, referentes ao passivo atuarial com a Fundação BANRISUL e por 

valores devidos ao BNDES, assumidos pelo acionista controlador e posteriormente convertidos 

em participação no seu capital social.  

 

Os R$700,0 milhões capitalizados em títulos foram utilizados pelo BANRISUL para a constituição de 

provisões para: 

 

• perdas operacionais, e provisão para riscos trabalhistas,  

 

• baixa parcial de créditos tributários e ativos diferidos,  

 

• investimentos em inovação tecnológica e automação. 

 

13.1 – Gestão Contábil e Financeira 

 

O lucro líquido acumulado, em 2007, atingiu R$ 916,4 milhões, com incremento de 153,4% em 

relação aos R$ 361,7 milhões acumulados no ano de 2006, com rentabilidade de 44,8% sobre o 

patrimônio líquido médio. O lucro líquido consolidado do Banco do Estado do Rio Grande do Sul, no 

4.o. trimestre de 2007, foi de, foi de R$ 114,6 milhões superando em 7,0% os R$ 107,1 milhões 

registrados no 4.o. trimestre de 2006. O patrimônio líquido consolidado de R$ 2.792,0 milhões evoluiu 

115,6% sobre dezembro do ano anterior e o patrimônio líquido de referência, para efeito de cálculo dos 

limites operacionais atingiu R$ 2.684,2 milhões. 

 

Os ativos consolidados do Banrisul alcançaram R$ 20.483,3 milhões, com evolução de 30,9% sobre a 

posição de 2006. A carteira de crédito apresentou crescimento de 26,2% em relação a dezembro de 

2006, atingindo R$ 8.024,1 milhões. As operações de crédito geral com pessoas físicas totalizaram R$ 

2.713,1 milhões com evolução de 24,0% em relação a dezembro de 2006, enquanto que as operações 
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com pessoas jurídicas atingiram o saldo de R$ 2.813,7 milhões, expansão de 43,8% sobre dezembro de 

2006. O crédito consignado que representa 55% da carteira pessoa física obteve o crescimento de 42% 

em relação a 2006, atingindo em dezembro de 2007 o montante de R$ 1.485,3 milhões. No crédito 

geral pessoa jurídica, o maior destaque ocorreu na linha de capital de giro que obteve crescimento de 

82,1% em relação ao ano de 2006, atingindo o saldo de R$ 2,1 bilhões em dezembro de 2007, com 

destaque para os seguintes segmentos: 

• Microcrédito  

O Banrisul disponibiliza diversas linhas de crédito para micro, pequenas e médias empresas 

com o objetivo de proporcionar capital de giro sem destinação específica; 

• Crédito ao Agronegócio 

As operações alocadas no custeio tiveram crescimento de 16,4% sobre dezembro de 2006, 

totalizando R$ 356,3 milhões no final de 2007. Foram liberados, através de recursos próprios, 

R$ 206,4 milhões em 23 mil operações voltadas para o custeio de lavouras e comercialização 

de safras. 

• Câmbio e Comércio Exterior   

As operações de Adiantamento de Contratos de Câmbio (ACC) e Adiantamento Sobre 

Cambiais Entregues (ACE), finalizaram o mês de dezembro de 2007 com saldos de R$ 338,2 

milhões, com incremento de 48,4% sobre dezembro de 2006. 

• Desenvolvimento e Fomento 

As operações direcionadas ao desenvolvimento e infra-estrutura finalizaram o mês de dezembro 

com saldo de R$ 492 milhões cujo crescimento foi de 23,0%, em comparação ao saldo de R$ 

400,1 milhões em dezembro de 2006. 

 

A política de administração de riscos de crédito adotada pelo BANRISUL, aliada à política de 

crescimento da carteira em produtos de menor risco, principalmente no crédito consignado a 

pessoa física, possibilitou a contínua melhoria na qualidade da carteira geral. Em dezembro de 

2007, as operações de curso normal de ranking AA a C, segundo as regras da Resolução do 

CMN 2.682, representavam 82,1% . 
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Os recursos captados por meio de depósitos e de recursos administrados evoluíram 19,8% sobre 

o ano de 2006, totalizando R$ 17.149,8 milhões. O total de depósitos, nas diversas 

modalidades, cresceu 19,4% atingindo o montante de R$ 12.366,0 milhões. 

 

A remuneração dos acionistas, na forma de juros sobre o capital próprio/dividendos pagos e/ou 

provisionados, somou R$ 217,6 milhões. 

 

O BANRISUL recolheu ou provisionou R$ 457,2 milhões em impostos e contribuições 

próprios relativos ao exercício de 2007. Além disso, os tributos retidos e repassados, incidentes  

diretamente sobre a intermediação financeira somaram R$ 672,0 milhões. 

• Crédito Imobiliário 

A carteira de crédito imobiliário do BANRISUL de R$ 222,7 milhões apresentou crescimento 

de 31,8% sobre dezembro de 2006. Desse montante, R$ 26,2 milhões foram direcionados para 

aquisição de 274 imóveis novos, R$ 102,1 milhões para 1,5 mil imóveis usados e R$ 2,7 

milhões em 45 operações com imóveis comerciais. Na modalidade Construção Individual da 

Casa Própria (CICAP), foram alocados R$ 14,8 milhões em 246 unidades e, no Plano 

Empresário R$ 43,4 milhões destinados a 523 unidades. 

 

13.2 – A Gestão de Risco dos Controles Internos 

 

O sistema de controles internos contempla o monitoramento das atividades em todos os níveis da 

organização. A política institucional de controles internos assegura a observância dos parâmetros, 

procedimentos e padrões estabelecidos pela legislação, cujos limites e diretrizes são definidas pelo 

Comitê de Gestão e acompanhadas pelo Comitê de Controles Internos. 

 

A Gestão de Riscos abrange os Riscos de Mercado, de Liquidez, de Crédito e Operacional. O 

aprimoramento no desenvolvimento de políticas, sistemas de controles internos e normas de segurança 

visam alinhar a organização aos padrões recomendados pelo novo acordo de capitais – Basiléia II. 

• Risco de Mercado 

Os riscos de mercado da organização são gerenciados por meio de metodologias e modelos 

alinhados às melhores práticas compatíveis com a realidade do mercado, permitindo embasar 
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decisões estratégicas e evitar, ou minimizar, eventuais prejuízos, possibilitando um melhor 

controle do processo de gestão. 

 

A política do BANRISUL, em termos de exposição ao risco de mercado, é conservadora, sendo 

os limites de VaR (Value at Risk) definidos pela diretoria e monitorados diariamente.Em 

complemento ao acompanhamento, controles e gestão dos riscos de mercado, segundo a 

regulamentação do Banco Central, e realizada e mensuração diária do risco das posições pré-

fixadas e cambiais das carteiras do Banco, assim como da exigência de capital.  

• Risco de Liquidez 

Para gerenciar o risco de liquidez, o BANRISUL realiza acompanhamento diário dos 

descasamentos, por prazo e indexadores, de todas as posições do Banco, considerando fatores 

internos, como atrasos e inadimplências e renovação das captações, e externos, como 

expectativas de flutuações das taxas de juros praticadas no mercado.  

• Risco de Crédito 

A implementação do sistema de Credit Score e Behavior Score oportunizou o estabelecimento 

de crédito pré-aprovados de acordo com as classificações de risco previstas nos modelos 

estatísticos. Os modelos proprietários estão em conformidade com a Resolução 2.682 do 

Conselho Monetário Nacional e permitem a classificação de risco da base de clientes da 

Instituição.  

• Risco Operacional   

A Diretoria Executiva e o Conselho de Administração aprovaram a política de risco operacional 

e definiram a estrutura que será responsável pela identificação, avaliação, monitoramento, 

controle e mitigação dos riscos da Instituição.  Essa estrutura, através de metodologia 

apropriada, realizará avaliações periódicas nos processos de negócio identificando os riscos 

inerentes, tratando-os de maneira adequadamente mitigada. 

 

Para aprimorar o processo de gerenciamento de riscos, é utilizado um sistema automatizado de 

gestão de conhecimento e gerenciamento de risco operacional. As análises das informações 

coletadas identificarão fatores de risco, as probabilidades, o impacto e relevância dos processos 

de negócio, gerando a Matriz de Risco Operacional do Banco. Essa Matriz de Risco 
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Operacional direciona para os Planos de Ação que serão avaliados e priorizados pelos Comitês 

da Instituição.   

 

13.3 – A Gestão com o Poder Público  

 

O BANRISUL, como banco oficial do Governo do Estado, é o agente financeiro responsável pela 

centralização da arrecadação de tributos e taxas, pagamento de credores e fornecedores e folha de 

pagamento dos servidores públicos. Em janeiro de 2008, foi aprovada a Lei Estadual 12.902, a qual 

dispõe sobre o pagamento da folha salarial dos servidores públicos do Estado do Rio Grande do Sul, 

através do BANRISUL. De acordo com o artigo primeiro da referida lei, os poderes Executivo, 

Legislativo e Judiciário, além do Ministério Público, da Defensoria Pública, do Tribunal de Contas e 

dos municípios do Estado, bem como todos os órgãos vinculados a eles, nos quais não haja a 

participação de outros entes federativos ou privados, são obrigados a depositar as disponibilidades 

financeiras, inclusiva as necessárias ao pagamento das suas folhas salariais, em instituição financeira 

oficial do Estado. 

 

Em novembro de 2007, o BANRISUL firmou Convênio de Cooperação Técnica e Financeira com a 

Federação dos Municípios do RS (FAMURS), prevendo a prestação com exclusividade pelo 

BANRISUL, de serviços financeiros, pagamentos de salários dos servidores públicos municipais e 

empréstimos consignados em folha de pagamento.  

 

13.4 –  A Gestão da Modernização Tecnológica   

 

.A modernização tecnológica envolveu recursos de R$ 132,1 milhões no ano de 2007, que 

correspondem a investimentos de R$ 111,7 milhões em aquisições de software, hardware e contratos 

de manutenção e R$ 20,4 milhões em obras de engenharia e infra-estrutura. 

 

O Banrisul utiliza o que existe de mais moderno em termos de tecnologia de segurança. No ano de 

2007, foram realizadas diversas melhorias tecnológicas, implementação no método de gerenciamento 

de problemas em hardware de rede de agências, possibilitando um melhor controle de eventos e pronto 

atendimento de suporte. 

 

Implementações foram realizadas no que tange a estrutura da principal ferramenta de desenvolvimento 

utilizada pelo Banco, que é a Meta Modelo. Sistemas importantes no portfólio de negócios do banco 
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foram migrados para uma base de dados padronizada de mercado. No período ocorreu, também, uma 

considerável melhoria nos processos sistêmicos de gerenciamento de projetos e controles de logs, 

elevando o nível das versões de linguagem utilizadas pela instalação, consolidando o novo canal de 

acessibilidade via telefonia celular. Para atender a essa nova estrutura, os técnicos do Banrisul 

elevaram o padrão de especialização por meio de cursos técnicos específicos. 

 

Em termos de gerenciamento de serviços de TI, o Banrisul implementou desde abril de 2007 

ferramenta aderente ao modelo Information Technology Infrastructure Library (ITIL) que permite 

monitorar de forma centralizada os equipamentos, aplicativos e processos, reduzindo a 

indisponibilidade dos serviços através de diagnósticos rápidos e atuações pró-ativas. 

 

Na área de segurança foram aprimoradas rotinas e procedimentos para minimizar os ataques sofridos 

pelo Banrisul devido a ação de criminosos virtuais e foi lançado o Projeto de Identidade Digital, onde 

cada colaborador acessa a rede TI do banco através de cartão Smart-Card com Certificação Digital. 

 

O pioneirismo na utilização de cartões inteligentes com chip multiplicação – Cartão Múltiplo Banrisul, 

consolidou o Banrisul como pilar de tecnologia eletrônica de automação da Autoridade Certificadora 

do Estado do Rio Grande do Sul, a AC-RS, entidade criada por lei estadual que engloba todos os 

poderes do Estado. Esses projetos, envolvendo as tecnologias de smart-card e certificação digital, 

reafirmam a posição de vanguarda tecnológica do Banrisul no cenário nacional e internacional, 

propiciando a modernização dos serviços oferecidos aos clientes e a contribuição para a melhoria e 

agilidade da administração pública.   

 

13.5 –  A Gestão de Marketing  

 

A atuação regional do Banrisul é bastante forte e reconhecida pela comunidade. As ações de marketing 

do Banrisul priorizam o desenvolvimento de uma estratégia de comunicação voltada à ampliação da 

inserção do Banco nos mais diversos canais disponíveis da mídia. Para tanto, as atividades realizadas 

buscam contribuir para um melhor posicionamento da Instituição, reforçando a sua imagem positiva e 

de banco integrado às demandas de seus clientes e da sociedade.brasileira; dentro de uma estratégia 

diferenciada para solidificar a marca do Banco e seu papel no desenvolvimento econômico e social e, 

ao mesmo tempo, fortalecê-lo como um banco comercial competitivo e agressivamente criativo na 

modernidade tecnológica. 
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O Banrisul desenvolveu em 2007, a campanha “Quem Tem Banrisul Tem Tudo”. A campanha 

publicitária, composta de comerciais de televisão, anúncios em jornais e revistas, mídia externa, jingle 

de rádio e folheteria diversificada, tem o intuito de divulgar as facilidades que o Banco oferece aos 

seus clientes. 

 

Dentro deste contexto, o Banrisul traçou um planejamento a fim de potencializar um diferencial que 

dispõe: O Banricompras, o maior cartão de marca própria da América Latina. Para tanto, em setembro 

de 2007 desenvolveu a campanha Banricompras Premiável, uma promoção que sorteia prêmios em 

dinheiro aos clientes e busca, ao incentivar o uso do serviço, aumentar o número de usuários e de 

operações com o cartão, fortalecendo o relacionamento com os estabelecimentos comerciais 

credenciados. 

 

Ainda no ano de 2007, o Banrisul difundiu a sua imagem, estabelecendo parcerias com as comunidades 

em 1.554 eventos nas áreas comercial, cultural, esportiva, social e do agronegócio. 

 

13.6 –  A Gestão de Novos Produtos e Serviços   

 

 O Grupo Banrisul oferece ampla variedade de produtos financeiros, serviços financeiros e valores 

mobiliários, incluindo cartões de crédito, seguros, previdência provada aberta, grupos de consórcio e 

administração de recursos de terceiros. Suas operações de crédito abrangem os segmentos de pessoas 

físicas e jurídicas, bem como financiamento imobiliário e rural. Na área de negócios internacionais 

mantém operações de câmbio e linhas de financiamento para  o comércio exterior. 

• Banricompras 

O Banricompras é um produto exclusivo do Banrisul que amplia as funcionalidades do cartão 

magnético, incluindo a possibilidade de pagamento de compras, a vista ou parcelado, em 

estabelecimentos comerciais conveniados devidamente habilitados a essas transações. O 

Banricompras é um cartão de débito e crédito do Banrisul. 

 

Os benefícios agregados à rede conveniada Banricompras, com cerca de 40 mil 

estabelecimentos no Rio Grande do Sul e Santa Catarina, incluem alavancagem de vendas, na 

medida em que o universo de 3,4 milhões de clientes do banco usufrui das facilidades dessa 

modalidade de pagamento, segurança operacional, para o comerciante e o consumidor, 



 

51 

caracterizada pela transferência automática de recursos, reduzindo o risco de utilização de 

numerário, e ainda garantia de liquidação da operação assegurada pelo Banco. 

 

As transações via Banricompras cresceram 15,0% em doze meses. No ano de 2007, foram 

efetuados 46,9 milhões de transações nesse canal que movimentaram R$ 2.558,7 milhões. 

 

• Banrisul Correspondentes 

 

O Banrisul intensifica sua presença no mercado através de parcerias com estabelecimentos 

comerciais autorizados a liquidar títulos de cobrança e contas de concessionárias de serviços 

públicos, agregando praticidade e comodidade aos clientes, que dispõem de uma ampla rede de 

pontos de atendimento para a realização de transações financeiras. 

 

Os correspondentes Banrisul somam 2,6 mil convenidados. Durante o exercício de 2007, foram 

efetuadas 43,7 milhões de transações que movimentaram R$ 6.532, 3 milhões. 

• Agência Virtual – Home e Office Banking 

O Banrisul disponibiliza através da Agência Virtual, o Home  e Office Banking. Por meio 

desses canais, os clientes, pessoas físicas e jurídicas, tem acesso a produtos e serviços do Banco 

como extratos, simulação e solicitação de empréstimos, cobranças, pagamentos, transferências 

e agendamentos de compromissos. Em 2007, foram efetuadas 57,6 milhões de transações via 

Internet com volume financeiro de R$ 62.659,3 milhões. 

• Banrisul Celular 

O Banrisul no final de 2007, em parceria com a operadora Claro e a Ever Móbile, empresa 

especializada no desenvolvimento de aplicativos móveis para operações financeiras, um serviço 

de pagamentos com cartão de débito via celular. Vinculado ao sistema Banricompras, esse 

serviço permite o pagamento com o cartão de débito, inclusive a prazo, em todos os 

estabelecimentos comerciais conveniados e também nos mais diversos prestadores de serviço 

cadastrados. Além disso, o cliente também tem a possibilidade de consultar o saldo e extratos, 

efetuar transferências de recursos entre contas e pagamento de títulos por meio de telefone 

celular. Sem precisar levar dinheiro ou cartão magnético, o correntista do Banrisul poderá fazer 

o pagamento de suas compras nos estabelecimentos comerciais conveniados com o seu celular. 
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• Cartão Private Label Shopping Total 

O Banrisul e o Shopping Total, localizado em Porto Alegre, lançaram em 2007, um produto 

inédito no segmento de shopping center na Região Sul do Brasil, o Private Label Banrisul Card 

Shopping Total.  

 

O novo cartão de crédito é isento de anuidade e tem como grande diferencial o prazo de 

pagamento em até seis meses sem juros nas compras efetuadas nos estabelecimentos comerciais 

localizados no Shopping Total. O cartão é disponibilizado também para não correntista do 

Banrisul.  

• Cartão Corporativo Combustível 

O Banrisul oferece  para pequenas, medias e grandes empresas e prefeituras municipais, um 

produto diferenciado no Estado do Rio Grande do Sul, o Cartão Corporativo Combustível, cujo 

objetivo é proporcionar às empresas a gestão  on line de sua frota de veículos, máquinas e 

demais equipamentos motorizados. Dessa forma, a empresa conta com uma ferramenta de 

gestão de frota que permite, em um ambiente web, ter acesso ao relatório dos veículos. Cada 

veículo recebe um cartão que passa a ter um histórico da quilometragem, tipo de combustível e 

média de consumo quilômetro/litro e cada motorista recebe sua senha personalizada. São mais 

de 2,3 mil postos de combustíveis credenciados nos Estados do Rio Grande do Sul, Santa 

Catarina e Paraná. O cartão combustível está em operação em órgãos da administração direta e 

indireta, dos governos dos estados citados, na Policia Federal do Estado do Rio Grande do Sul e 

em empresas privadas. Por meio da utilização do Cartão Combustível foram realizadas, durante 

2007, aproximadamente 680 mil transações, 59,1% a mais do que o ano de 2006, com 

faturamento de R$ 62,4 milhões e que geraram uma receita à Banrisul Serviços, derivada dos 

conveniados e credenciados de R$ 3,4 Milhões, 78% superior ao ano de 2006.     

• Pregão Eletrônico 

O pregão  on line Banrisul é um moderno Portal de Compras, via Internet, direcionado às 

Prefeituras Municipais, as Câmaras Municipais, às Empresas Públicas da Administração 

Indireta e a outras instituições que realizam compras através de pregão, como universidades, 

hospitais, órgãos de classe e associações. 
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Utilizando essa ferramenta, o gestor público pode receber on line proposta de preços, assim 

como acompanhar e controlar todas as negociações realizadas durante o processo. Por outro 

lado, as empresas fornecedoras poderão oferecer seus produtos, criando novas oportunidades de 

negócios. Todas as disputas são públicas e podem ser acompanhadas no Portal por qualquer 

cidadão, sem a necessidade de cadastramento prévio ou uso de senha eletrônica, o que confere 

clareza ao processo licitatório, reduzindo custos e ampliando a transparência da gestão pública. 

 

Os resultados obtidos em 2007, com as negociações no Portal Pregão on line Banrisul atingiram 

R$ 41,8 milhões, totalizando uma economia de R$ 7,8 Milhões em compras através de 7,3 mil 

sessões de pregão realizadas. O Banrisul, enquanto usuário do Pregão on line, obteve uma 

economia de R$ 3 milhões no total de R$ 10,8 milhões negociados. Essa economia para o 

Banco corresponde a 21,6% de redução no valor das compras realizadas em 152 sessões de 

pregão.    

• Banco SIM 

Destinado às pessoas que não possuem conta bancária. O Banco SIM oferece todos os serviços 

de um banco comercial, porém com menos burocracia. As operações são realizadas nos 

estabelecimentos conveniados ao Banricompras e nos caixas eletrônicos. 

 

O ano de 2007 foi muito importante, pois possibilitou a extensão do Banco SIM para outros 

municípios do Rio Grande do Sul, abrangendo todas as agências ou postos de atendimento. 

Assim, a comunidade gaúcha passa a ter uma alternativa de operar com o Banco SIM. A 

plataforma de distribuição está alicerçada no estabelecimento correspondente que passou a 

realizar operações de captação de cadastro, saques, depósitos, transferências, empréstimos  

Banco SIM, empréstimo consignado, além de recebimento de contas. 

 

Para o ano de 2008, está prevista a consolidação do modelo implantado de forma que os 

clientes sem renda comprovada sejam incluídos no Banco SIM, bem como o incremento na 

quantidade de pontos do Banrisul Correspondentes, para alavancar o modelo de distribuição e 

realizar convênios com entidades associativas de produtores, de classes entre outros. 

• Call Center   

O Call Center Banrisul visa prestar serviços de forma padronizada, dinâmica e segura. Atende 

as agências nos serviços de captura de ligações, centralizando e padronizando o atendimento e 
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liberando, dessa forma, pessoas das áreas comerciais voltadas para negócios. Em complemento 

ao processo de padronização no atendimento os serviços prestados via Banrrifone, também, 

estão centralizados no Call Center Banrisul. Dessa forma, no ano de 2007, esse canal de 

comunicação recebeu mais de 6 milhões de acessos no Atendimento Personalizado, 

movimentando R$ 143,1 milhões , além de prestar inúmeros outros serviços de ordem 

informativa aos clientes. 

 

O  Call Center   de Agências pretende atingir uma população de aproximadamente um milhão 

de clientes e absorver parte do atendimento rotineiro prestado pelas agências, pois permite a 

obtenção de informações e a realização de consultas e transações bancárias como pagamentos, 

transferências de valores, solicitação e desbloqueio de cheques, consultas a extratos, 

informações sobre empréstimos e financiamentos. 

 

A expansão prevista deste serviço está alinhada com a gestão estratégica do Banco na busca de 

modernização, agilidade e competitividade no mercado bancário, através de um novo portfólio de 

produtos e serviços.     
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14 – VANTAGENS DO BANRISUL NO MERCADO BANCÁRIO 

 

Ao ser pressionado pela concorrência, o Banrisul buscou inovar com a introdução de formas mais 

participativas, flexíveis, condicionadas pela necessidade de desenvolver habilidades diferenciais no 

exercício das suas atividades. Ou seja, são criadas novas condições para a elevação da eficiência e 

busca de maior produtividade.  

 

14.1 – Histórico de rentabilidade COM baixo custo de captação.  

 

O histórico de rentabilidade do Banrisul lhe coloca entre os três mais rentáveis dentre os 20 maiores 

bancos brasileiros em total de ativos, considerando o retorno sobre patrimônio líquido, em cada um dos 

últimos quatro anos, segundo dados do Banco Central. Adicionalmente, as fontes diversificadas de 

captação de recursos do Banco junto a pessoas físicas e jurídicas, com destaque para depósitos a prazo 

e de poupança, lhe permitem obter recursos a custos competitivos e sem depender de investidores 

institucionais.  

 

14.2 – Plataforma de atendimento em nichos regionais.  

 

A rede de atendimento do Banco, inclusive por meio do Banricompras, garante ao Banrisul acesso a 

uma ampla e diversificada base de clientes entre pessoas físicas e jurídicas (especialmente micro-

empresas e empresas de pequeno e médio porte), e fortalece sua capacidade de originar novos negócios 

vinculados á tradição regional. Esse acesso põe o Banco em posição vantajosa em relação a seus 

concorrentes para aproveitar o crescimento da economia brasileira e, em especial, a expansão da 

demanda por crédito no Estado do Rio Grande do Sul.  

 

 

14.3 – Forte presença da  marca na região Sul 

 

O foco de atuação do banrisul é a região sul do país, especialmente o estado do rio grande do sul, 

que, em 2006, tinha o 4º maior pib estadual do brasil e possuía renda per capita 14,4% maior que a 

média nacional, segundo dados da fee e do ibge. o banco está fisicamente presentes em 390 dos 

496 municípios gaúchos, que representam mais de 97% do pib estadual e cerca de 98% da 

população do estado. é o único banco brasileiro que divulga sua marca simultaneamente nas 

camisas de duas equipes de futebol na primeira divisão (série a)  do campeonato brasileiro de 
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futebol, as equipes do internacional de porto alegre e o grêmio, ambos campeões brasileiros e 

campeões mundiais de futebol.  

 

14.4 – Solidez do  conservadorismo na Concessão de Crédito.  

 

Em 31 de março de 2007, a relação entre inadimplência e o total das operações de crédito do 

banrisul foi de 4,7%, consideravelmente abaixo da média do mercado bancário brasileiro, que foi 

de 6,6%, segundo dados do banco central. esses indicadores são resultado de sua política 

conservadora de concessão de crédito, de sistemas eficientes de concessão e monitoramento de 

crédito e do seu conhecimento e expertise no mercado do estado do rio grande do sul.  

 

14.5 –  Relacionamento institucional com entidades públicas.  

 

O banrisul é o banco oficial e principal agente financeiro do estado do rio grande do sul, seu 

acionista controlador. por força de lei, o banco realiza o recolhimento de tributos estaduais e o 

repasse de parte destes recursos aos municípios gaúchos e, nos termos de convênios celebrados 

(inclusive com o estado do rio grande do sul), efetua pagamentos a fornecedores de bens e serviços 

e funcionários públicos ativos e inativos. além do próprio estado, o banrisul presta serviços à 

totalidade dos órgãos da administração pública estadual e à maioria dos municípios gaúchos. 
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15 –  A GOVERNANÇA CORPORATIVA 

 

Em 2000 a BOVESPA introduziu três segmentos especiais para listagem de companhias abertas, 

conhecidos como Nível 1 e Nível 2 de Governança Corporativa e Novo Mercado. O objetivo foi criar 

um mercado secundário para valores mobiliários emitidos por companhias brasileiras que sigam 

melhores práticas de governança corporativa. Os segmentos de listagem são destinados à negociação 

de ações emitidas por companhias que se comprometam voluntariamente a cumprir práticas de boa 

governança corporativa e maiores exigências de divulgação de informações, em relação àquelas já 

impostas pela legislação brasileira. Em geral, tais regras ampliam os direitos dos acionistas e melhoram 

a qualidade da informação fornecida aos acionistas. 

 

15.1 – Pré-Condições Para Aderir à Governança Corporativa 

 

Para tornar-se uma companhia Nível 1 de Governança, além das obrigações impostas pela legislação 

vigente, uma companhia emissora deve: 

 

• Assegurar que suas ações, representando no mínimo 25% do seu capital total, estejam em 

circulação no mercado; 

 

• Adotar, sempre que fizer uma distribuição pública, procedimentos que favoreçam a dispersão 

acionária; 

 

• Cumprir padrões mínimos de divulgação trimestral de informações; 

 

• Seguir políticas mais rígidas de divulgação com relação às negociações realizadas por 

acionistas controladores, envolvendo valores mobiliários emitidos pela companhia; e, 

 

• Disponibilizar aos acionistas um calendário anual de eventos societários. 

 

Em 21 de junho de 2007, o Banrisul formalizou o contrato de Adoção de Práticas de Governança 

Corporativa do Nível 1 junto à BOVESPA, visando cumprir os requisitos necessários conforme 

supramencionados. 
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Com o propósito de manter o mais elevado padrão de governança corporativa, o Banrisul alterou 

voluntariamente o seu Estatuto Social de maneira a observar determinados requisitos de listagem do 

Novo Mercado, embora este não tenha sido analisado pela BOVESPA, quais sejam: 

 

• Limitar o mandato de todos os membros do Conselho de Administração a um mandato 

unificado de 2 anos e estabelecer um mínimo de 20% de Conselheiros Independentes que 

deverá ser observado na composição do Conselho de Administração; 

 

• Solucionar, por meio de arbitragem, fazendo uso da Câmara de Arbitragem do Mercado, 

disputas ou controvérsias relacionadas ao Regulamento de Práticas Diferenciadas de 

Governança Corporativa Nível 1, ao Estatuto Social da Companhia, aos eventuais acordos de 

acionistas arquivados na sede da Sociedade, às disposições das leis 6404/76 e 10.303/01, às 

normas editadas pelo CMN, pelo Banco Central e pela CVM, aos regulamentos da BOVESPA 

e às demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, ou delas 

decorrentes; 

 

• Se o Banrisul optar pela retirada da listagem no Nível 1 de Governança, o Estado do Rio 

Grande do Sul deverá fazer uma oferta pública de aquisição de ações (sendo que o preço 

mínimo das ações a serem oferecidas será determinado por laudo de avaliação a ser produzido 

por empresa especializada; e, 

 

• Na hipótese de o Banrisul ter cancelado  o seu registro de companhia aberta, o banco ou o 

Estado deverão realizar uma oferta pública de aquisição de ações pertencentes aos demais 

acionistas (sendo que o preço mínimo das ações será seu respectivo valor econômico, a ser 

apurado conforme laudo de avaliação a ser elaborado por empresa especializada na matéria). 

 

15.2 – Precauções na Governança Corporativa e Privatização 

 

Na hipótese de uma possível privatização do Banrisul, mediante alteração da Constituição do Estado 

do Rio Grande do Sul, através de uma consulta popular por plebiscito, no sentido de autorizar o poder 

executivo a alienar o controle acionário do banco, a operação de venda do controle estará condicionada 

à realização, em 90 dias, de oferta pública de aquisição de ações, sendo garantido aos demais acionistas 

preço mínimo de 100% do valor pago por ação com direito a voto integrante do bloco de controle, 

observados os procedimentos estabelecidos no Estatuto Social.      
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Diante do supramencionado, a governança corporativa agrega sistemas complexos e que para estudá-

los é necessário observar sua interdisciplinaridade.  

 

Desde que a criação do mercado de capitais no século XVI, os investidores vêm tentando decifrar os 

segredos dos movimentos das ações. A maioria dos modelos criados para responder a essas perguntas 

tem essência linear e ainda hoje são os mais usados mas, apesar disso, não conseguem representar 

fielmente o que acontece nos mercados e apresentam falhas. Por isso a importância da incorporação 

dos pré-requisitos da governança corporativa para acrescentar  representações analíticas  com maior 

grau de abrangência e precisão.  

 

As bolsas de valores são necessárias e fundamentais para que as empresas captem recursos de terceiros 

e invistam em novos projetos e empreendimentos. Elas são importantes para o crescimento econômico 

e geração de novos empregos.  

 

15.3 – as ações preferenciais e ordinárias do Banrisul 

 

Nos termos do Estatuto Social do Banrisul, cada ação ordinária confere ao respectivo titular direito a 

um voto nas assembléias gerais ordinárias e extraordinárias. É defeso ao acionista controlador do 

banco alienar Ações Preferenciais Classe A, podendo, no entanto, convertê-las em ações ordinárias ou 

Ações Preferenciais Classe B para posterior alienação. 

 

As Ações Preferenciais Classe A do Banco não conferem direito a voto nas deliberações das 

assembléias gerais, sendo-lhes asseguradas, dentre outros, os seguintes direitos e vantagens: 

 

• Conversibilidade para ação ordinária ou para Ações Preferenciais Classe B; 

 

• Direito de serem incluídas em oferta pública de aquisição de ações, nas mesmas condições e 

preço pago por ação ordinária integrante do bloco de controle, em decorrência de alienação de 

controle. 

 

15.4 – Responsabilidade Corporativa do Banrisul 

 

As vésperas de completar 80 anos, o Banrisul vem crescendo e consolida-se como uma das mais 

importantes instituições financeiras do País, e também, como uma empresa comprometida com a 
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responsabilidade social e com a gestão da qualidade. Em 2007,  103 mil jovens dos 11 aos 16 anos, 

foram beneficiados pelos programas sociais desenvolvidos pelo Banrisul, em cinco grandes áreas:  

 

• educação,  

 

• esportes, 

 

• cultura,  

 

• meio ambiente, e  

 

• saúde.  

 

Os investimentos em Responsabilidade Social alcançaram R$ 22,4 milhões em 2007. 

 

O Banrisul foi a primeira instituição pública do Brasil a ter uma unidade de ensino dentro das 

características do Projeto Pescar. A parceria entre o Banco e a Fundação Projeto Pescar tem como 

objetivo a promoção e o desenvolvimento pessoal e profissional de jovens em situação de 

vulnerabilidade social, buscando criar oportunidades de ingresso no mercado de trabalho. Por meio 

desse programa, os jovens realizam o Curso de Auxiliar Administrativo, ministrado por instrutores 

voluntários profissionais do próprio banco, conquistando condições para dar início a uma perspectiva 

pessoal e de realização profissional. No ano de 2007, formaram-se 20 jovens participantes da quarta 

turma. Cerca de 76% dos participantes no programa já estão atuando no mercado de trabalho, e o 

restante atuam como estagiários. 

 

A Responsabilidade Corporativa Banrisul integra estratégias voltadas ao cuidado socioambiental, entre 

elas o consumo racional de energia, por meio do Programa Energético Banrisul (PROGEB), o 

gerenciamento de resíduos  e educação ambiental, através  do Programa Reciclar, e o desenvolvimento 

rural sustentável, através de diferentes linhas de crédito. 

 

O Banrisul vem conquistando, por meio da crescente receptividade das comunidades onde está inserido 

e pelos programas desenvolvidos, resultados expressivos e coerentes com a sua preocupação e 

compromisso junto à sociedade. Em virtude disso, em 2007 foi criada a comissão Ambiental Banrisul 

que proporcionará práticas mais fortalecidas e inovadoras, como, por exemplo: 
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• Realização de Fóruns de Aquecimento Global em 5 regiões distintas no Estado, voltadas ao 

público externo e interno, em parceria com órgãos públicos e privados; 

 

• Participação no I Seminário Rodeiense de Meio Ambiente, contemplando 300 educadores de 12 

municípios gaúchos; 

 

• Co-participação no planejamento e desenvolvimento de projetos junto a outros órgãos como 

Fundação Zoobotânica, Ministério Público, Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e 

Ambiental/RS; 

 

• Fornecimento de pareceres junto a projetos a serem patrocinados pelo Banco, analisando a 

viabilidade técnica e de integração de práticas socioambientais do Banco.   
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16 – IPO1 

O comportamento estável da economia e um cenário de taxas de juros decrescentes favoreceram o 

investimento em renda variável, refletindo no aumento expressivo do número de ofertas públicas de 

ações, tanto primárias quanto secundárias, e no crescimento do mercado acionário brasileiro, atraindo 

investidores nacionais e internacionais. No exercício de 2007, foi concluído o processo de 

capitalização mediante subscrição pública de ações de emissão primária do Banrisul, além da emissão 

secundária de ações preferenciais de titularidade do Estado do Rio Grande do Sul, conforme processo 

CVMRJ/2007-04223 protocolado na Comissão de Valores Mobiliários, aprovado em reunião do 

Conselho de Administração do Banrisul realizada em 02/07/2007 e homologado pelo Banco Central do 

Brasil em 29/08/2007. Os recursos provenientes da capitalização, no montante de R$ 800 milhões, 

reforçam a base de capital do Banrisul permitindo financiar a expansão das operações de crédito e 

implementar estratégias comerciais e de investimentos em tecnologia e qualificação profissional. 

 

16.1 O Contato Com Investidores E Analistas De Mercado 

Ao analisar o contexto das mudanças estratégicas implementadas, enfatizamos o processo decisório, as 

várias perspectivas de inserção competitiva no mercado bancário do após o evento do PROES 

agregado à GOVERNANÇA CORPORATIVA e público interessado, apresentando o Banco, 

divulgando resultados e desempenho e atendendo às necessidades gerais e específicas de cada um 

desse segmentos, ocorre sob a forma de apresentações trimestrais periódicas para divulgação de 

resultados, em perfeita adequação ao nível de governança corporativa. As apresentações são feitas pela 

Internet, utilizando-se o site de Relações com Investidores, tele e fonoconferências, participação em 

reuniões com investidores (já acionistas do banco ou não) e com analistas de mercado.  

 

Entre agosto de 2007, data da primeira apresentação realizada, divulgando o resultado do primeiro 

semestre de 2007, ocorrida imediatamente após a liquidação financeira da operação de venda de ações 

de emissão primária e secundária do Banrisul, e dezembro do mesmo ano, foram realizadas mais de 

120 reuniões com esse público, tanto no Brasil quanto no exterior. 

 

Além disso, foram realizadas apresentações públicas para a comunidade financeira e público em geral 

em parceria com a Associação dos Profissionais e Investidores em Mercado de Capitais (APIMEC).O 

início das  apresentações desse tipo foram realizadas em Porto Alegre e São Paulo, em novembro de 

2007, e, obrigatória e em rígido cronograma ,  ocorrerão uma vez por ano a partir de 2008. 

                                                 
1  Initial Public Ofer – Lançamento de novas ações mediante subscrição pública no  
mercado primário, após autorização da CVM – Comissão de Valores Mobiliários. 
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17 – RESPOSTAS  DE PESQUISA 

 

Ao analisar  o contexto das mudanças estratégicas implementadas, foi enfatizado  o processo decisório 

na gestão empresarial do banrisul, as várias perspectivas de inserção competitiva  no mercado bancário 

após o PROES, a GOVERNANÇA CORPORATIVA, o IPO e a CERTIFICAÇÃO PROFISSIONAL : 

 

Como ocorreu o processo de decisão de na criação de novos produtos e serviços financeiros 

Banrisul, mantendo-se subordinado ao poder público estadual e ao mesmo tempo competitivo no 

mercado bancário nacional? 

 

Em nosso estudo constatamos que foi desenvolvido pelo Banrisul um modelo de negócios focado na 

lucratividade de cada operação e na rentabilidade global, a partir de metas individuais para os 

funcionários, para cada agência e para a diretoria executiva como um todo. Foi procurado maximizar a 

rentabilidade de cada cliente através de simulações que demonstram todos os serviços que podem ser 

oferecidos. As metas repercutem diretamente na remuneração dos empregados e são definidas, para 

cada área, de acordo com a margem de contribuição, histórico e potencial de cada cliente. Assim, o 

Banrisul procura oferecer serviços diversificados e complementares a cada cliente, de acordo com o 

perfil identificado. Cada funcionário que atua em atividade comercial conhece é estimulado a atingir e 

superar suas metas anteriores, sendo-lhe franqueado acesso à sua avaliação de desempenho. Este 

sistema amplia a produtividade do quadro profissional da área comercial e permite o monitoramento 

individual em cada agência. 

 

Adicionalmente, a gestão e o controle das operações, por sua vez, são realizados de forma centralizada, 

que permite o acompanhamento destas operações em tempo real e imediato (on line/real time), o que 

resulta em um controle de ativos e passivos mais eficientes.  

 

O Banrisul também dispõe de mecanismos para avaliação de riscos e concessão de crédito, que 

incluem sistemas de registro e controle de operações, acompanhados por unidades gestoras e comitês 

de crédito em diferentes níveis, e aplicam-se modelagens estatísticas com base em escoragem e 

comportamento de crédito dos clientes.  

 

Adicionalmente, o Banrisul desenvolveu produtos inovadores para aproveitar nichos de mercado em 

surgimento ou sub-aproveitados. Por exemplo, em 2005, foi introduzido no Rio Grande do Sul o 

“Banco SIM”, que oferece serviços bancários simplificados por meio de telefonia móvel de baixo custo 



 

64 

à população que, atualmente, não tem acesso a serviços bancários tradicionais. Assim, com este 

mecanismo ampliou-se a taxa de cidadãos gaúchos vinculados ao sistema bancário nacional. 

 

O histórico de rentabilidade do Banrisul após o PROES, o coloca entre os três bancos mais rentáveis 

dentre os 20 maiores bancos brasileiros, segundo o critério de total de ativos, considerando o retorno 

sobre patrimônio líquido, em cada um dos anos de 2004, 2005,2006 e 2007, segundo dados disponíveis 

nos relatórios do Banco Central do Brasil. No exercício social de 2006, foi registrado um retorno sobre 

o patrimônio líquido médio de 29,0%, superior à média dos 20 maiores bancos brasileiros por ativos, 

que obtiveram o percentual de 22,4%, conforme dados do Banco Central do Brasil. 

 

Além dos fatos citados, as fontes diversificadas de captação de recursos de recursos junto a pessoas 

físicas e jurídicas de forma capilarizada em todo o território nacional, priorizaram-se  os depósitos a 

prazo fixo e a caderneta de poupança, permitindo ao Banrisul obter recursos a custos competitivos 

junto ao público  sem depender de investidores institucionais.   

 

Qual(is) a(s) perspectiva(s) dominante(s) no processo de tomada de decisão dentro do Banrisul, 

apesar da crise sistêmica no segmento dos bancos estaduais brasileiros? 

 

Os controles de risco de liquidez foram implementados para de forma adequada para dirimir e 

preventivamente atuar diante dos sinais de crise de liquidez no mercado bancário. 

 

Por outro lado, a criação de novos produtos ampliou o “colchão de liquidez” necessário à gestão de 

tesouraria do banco. 

 

Em 1998, foi criado o Banricompras, um serviço de pagamento mediante cartão de débito que permite 

aos 3,4 milhões de clientes do banco parcelarem suas compras feitas em cerca de 42 mil 

estabelecimentos afiliados. O Banricompras integra os clientes pessoas físicas e jurídicas e cultiva a 

fidelização. Em 2007, foram realizadas cerca de 53 milhões de operações por este sistema, 

movimentando aproximadamente R$ 2,3 bilhões. 

 

Em 31 de dezembro de 2007, segundo dados do Banco Central, o Banrisul era o 14.0 maior banco 

brasileiro em total de ativos, a 5ª. maior instituição financeira pública no Brasil em total de ativos, o 

12.0  banco brasileiro em  volume de depósitos e o 18.0 em patrimônio líquido. 



 

65 

Esta(s) perspectiva(s) é (são) uma orientação da diretoria executiva, da secretaria de fazendo do 

estado, ou uma habilidade de gestão das superintendências regionais? 

 

É prioridade da administração manter e reforçar os investimentos na área de tecnologia da informação. 

Esse propósito reflete a posição de vanguarda que o Banco ocupa no mercado nacional e que vem 

garantindo inúmeras premiações e reconhecimentos internacionais no setor de tecnologia bancária. 

Ainda nesse contexto, a Instituição investe na modernização de seu parque de auto-atendimento a fim 

de descentralizar serviços e oferecer segurança e comodidade aos clientes.  

 

O Banrisul é o principal agente financeiro do acionista controlador que é o Estado do Rio Grande do 

Sul. Por força de lei, o banco realiza o recolhimento dos tributos estaduais e o repasse de parte desses 

recursos aos municípios gaúchos e, nos termos do convênio com o Governo Estadual, efetua 

pagamentos a fornecedores de bens e serviços, bem como a funcionários públicos ativos e aposentados.  

 

O foco de atuação é a região sul do país, especialmente o Estado do Rio Grande do Sul, que, em 2006, 

tinha o 4.0 maior PIB estadual do Brasil e possuía renda per capita 14,4% maior que a média nacional, 

segundo dados do IBGE. O Banrisul está fisicamente presente em 390 dos 496 municípios gaúchos, 

cobrindo 97% do PIB Estadual e 98% da população do Estado, e  atende 70% da população através de 

conta-corrente.  

 

A marca “Banrisul” é amplamente conhecida pela população gaúcha e nacionalmente reconhecida 

como patrocinadora das equipes de duas equipes da primeira divisão do futebol brasileiro, e, ambos 

campeões do mundo, quais sejam, o  Internacional e o Grêmio. Segundo a pesquisa “Top of Mind” 

2006, realizada pela revista Amanhã, o Banrisul é o banco mais lembrado pela população do Estado do 

Rio Grande do Sul. 

 

Por quem, em quais momentos e com base em quais elementos as decisões são tomadas? 

 

O Banrisul desenvolveu um modelo de negócios focado na lucratividade de cada operação e na sua 

lucratividade global, a partir de metas individuais para seus funcionários, para cada agência e para o 

Banco, como um todo. O Banrisul procura maximizar a rentabilidade de cada cliente por meio de 

simulações que demonstram todos os serviços que lhe podem ser oferecidos. As metas do Banrisul 

repercutem diretamente na remuneração de seus empregados e são definidas, para cada área, de acordo 

com a margem de contribuição, histórico e potencial de cada cliente.  
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Como modelos estratégicos ditos “globais” para o sistema bancário, se comportaram em 

situações de grande instabilidade e incerteza para os bancos estadual Banrisul? 

 

O Banrisul como banco público do Estado do Rio Grande do Sul, vem passando por um processo de 

reestruturação para se adequar aos novos paradigmas estabelecidos pelo BIS – Banco Internacional de 

Compensações , através do acordos  da Basiléia I e II regulamentados pelo CMN- Conselho Monetário 

Nacional  alinhados aos padrões internacionais. A origem dessas mudanças está na adoção de um 

“novo” modelo conceitual de organização bancária direcionado para a “cultura da qualidade” e 

“produtividade”, segmentação da clientela, à semelhança da reestruturação ocorrida nos bancos 

privados, responsável por significativos impactos no setor bancário nacional: redução da mão de obra 

através da difusão da automação das funções operacionais, mudanças no perfil dos empregados e 

novos processos de execução das responsabilidades profissionais. 

 

Estas reformas têm como objetivo re-alinhar o papel da Instituição junto ao atual contexto do 

capitalismo mundial, sustentado na flexibilização do trabalho e do trabalhador.   
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18. DESEMPENHO E PREMIAÇÕES DO  BANRISUL 

 

A economia do Rio Grande do Sul, um dos grandes objetivos da atuação do Banrisul, no exercício de 

2007mostrou melhorias na maioria dos seus indicadores de desempenho, superiores à média nacional, 

decorrentes, principalmente, do crescimento industrial e da recuperação do setor agropecuarista, 

conseqüência da excelente safra e da melhoria nos preços das commodities agrícolas. O Produto 

Interno Bruto (PIB) do Estado, quarto no ranking do País conforme estimativa da FEE- Fundação de 

Economia e Estatística, apresentou variação de 7,0% em 2007, superior aos 5,2% apurados no 

crescimento do PIB brasileiro segundo o IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estística. 

 

18.1- Destaques de Eventos Relevantes 

 

• Contrato de Adoção de Práticas Diferenciadas de Governança Corporativa Nível 1, 

celebrado em 21 de junho de 2007. o Banco, o Acionista Controlador, os 

Administradores e a BOVESPA celebraram o Contrato de Adoção de Práticas 

Diferenciadas de Governança Corporativa Nível 1, contendo obrigações relativas à 

listagem do Banco no Nível 1, fazendo constar no seu Estatuto Social regras 

estabelecidas para as companhias com ações listadas no Novo Mercado. 

 

• Ativação dos Créditos Tributários – A administração do Banco decidiu registrar os 

créditos tributários e os débitos fiscais diferidos de Imposto de Renda e Contribuição 

Social sobre diferenças temporárias impactando, positivamente, o resultado do exercício 

em R$ 508,6 milhões, baseado em estudo técnico que comprova a capacidade do 

Banrisul em gerar resultados futuros tributáveis suficientes. 

 

• Termo de Convênio para a manutenção da folha de pagamento do Estado no Banrisul. 

Em 29 de junho de 2007, foi estabelecido o Termo de Convênio de n.o 19559/2007, 

entre o Banrisul e o Estado do Rio Grande do Sul, que disciplina a prestação de serviços 

para a manutenção da folha de pagamento dos servidores estaduais junto ao Banrisul. 

 

• Oferta Pública de Ações – No 3.o trimestre de 2007, foi concluído o processo de 

capitalização do Banrisul, com a emissão primária e secundária de ações preferenciais, 

mediante  subscrição pública, conforme processo CVM RJ/2007-04223 protocolado na 

CVM e aprovado em reunião do Conselho de Administração do Banrisul, realizada em 
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02 de julho de 2007 e homologado pelo Banco Central do Brasil em 29 de agosto de 

2007. Os recursos provenientes  da capitalização, no montante de R$ 800,0 milhões 

reforçaram a base de capital como o objetivo de financiar a expansão das operações de 

crédito e implementar estratégias de investimentos em inovação tecnológica para 

aplicação nas operações do banco. 

 

• Aquisição da Carteira de Cartões de Crédito junto a Banrisul Serviços Ltda – O 

processo operacional de aquisição da carteira de cartões de crédito ocorreu no dia 05 de 

outubro de 2007, incorporado pelo valor contábil de todos os ativos, que representam 

valores a receber de clientes representativos de compras faturadas ou a faturar, bem 

como, o Banrisul assumiu todos os passivos referentes a obrigações junto aos lojistas 

credenciados e demais obrigações junto às bandeiras. 

 

• Contrato de Aquisição de Folhas de Pagamento de Prefeituras - O Convênio de 

Cooperação Técnica e Financeira firmado entre o Banrisul e a Federação dos 

Municípios do RS (FAMURS) prevê a prestação, com exclusividade pelo Banrisul, de 

serviços financeiros, pagamento de salários dos servidores públicos municipais e 

empréstimos consignados em folha de pagamento. Esse convênio resultou na assinatura 

de contratos individuais, com vigência de cinco anos, com 322 prefeituras municipais, 

abrangendo 120,2 mil servidores, ao custo de R$ 199,2 milhões. 

 

• Banrisul Celular- O Banco do Estado do Rio Grande do Sul lançou, em 18 de dezembro 

de 2007, o Banrisul Celular, sistema que permite fazer pagamentos por SMS e acessar a 

conta bancária por telefone móvel. Com o novo serviço, os clientes poderão fazer suas 

operações bancárias diretamente do próprio celular, com total segurança, agilidade e 

custo reduzido. Os serviços oferecidos incluem pagamento de títulos e arrecadação, 

transferência de valores entre contas do Banrisul, pagamento de cartão de crédito, 

extrato de saldos de conta de depósitos a vista e aplicações. 

 

 18.2 - Destaque na Logística 

 

Os investimentos em Infra-Estrutura, Informática e Telecomunicações, em 2007, somaram R$ 132,1 

milhões.  
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O Banrisul possui a maior rede de atendimento do Estado do Rio Grande do Sul, composta por 1.077 

pontos de atendimento distribuídos em 419 Agências, 278 postos de serviços e 380 pontos de Banrisul 

Eletrônico. Do total de agências, 390 estão localizadas no Rio Grande do Sul, 13 no Estado de Santa 

Catarina, 14 nos demais Estados brasileiros e 2 no mercado internacional. 

 

18.3 - Destaque no  Rating  

 

O Comitê de Classificação de Risco da Austin  Rating ratificou, em reunião no dia 15 de junho de 

2007, o  Rating A com perspectiva estável, considerando que o Banco apresenta solidez financeira 

intrínseca boa, é uma instituição dotada de negócio seguro e valorizado e tem boa situação financeira 

atual e histórica. O ambiente empresarial e setorial pode variar, porém, sem afetar as condições de 

funcionamento do banco. O risco é muito baixo, situação essa que se mantém desde março de 2003. 

 

 18.4 - Destaques nas Premiações 

 

O Banrisul tem obtido premiações de destaque pelo reconhecimento ao seu desempenho econômico-

administrativo. 

 

• Primeiro lugar entre as 16 instituições bancárias preferidas dos gaúchos, segundo avaliação do 

Instituto Datafulbra, realizada no mês de fevereiro de 2008 

 

Marca preferida na categoria bancos e instituição financeira mais lembrada, de acordo com a 

pesquisa Marcas de Quem Decide, organizada pelo Jornal do Comércio e o Instituto de 

pesquisa QualiData. 

 

• Em abril de 2007, o Banrisul foi destacado pela revista Amanhã com o prêmio Top of Mind, 

por ser considerado a Instituição financeira mais lembrada pelos gaúchos e, também, como uma 

das dez marcas mais importantes do Estado. 

 

• Em junho de 2007, o Banco foi contemplado com o prêmio E-finance – da revista Executivos 

Financeiros por ter o melhor modelo de gestão e implementação de ERP (Enterprise Resource 

Planning). 
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• A revista Conjuntura Econômica, na edição de junho de 2007, divulgou um amplo trabalho 

sobre conglomerados financeiros no Brasil, com destaque para o Banrisul, que aparece em 

segundo lugar entre os cinco melhores bancos públicos brasileiros. A Divisão de Gestão de 

Dados do Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getúlio Vargas elaborou o estudo para 

publicação. 

 

• Em setembro de 2007, a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) do Banrisul 

recebeu o Top Ser Humano 2007 ABRH/RS – com o case “CIPA-Querer, conhecer e envolver: 

uma receita de sucesso”. 

 

• Em novembro de 2007, a instituição recebeu o Top de Marketing ADVB/RS – destaque em 

Responsabilidade Social, com o case: “Crianças e Adolescentes –  Investimento num Rio 

Grande que não para de crescer”. 

 

• Prêmio Mérito Lojista 2007/CDL-RS – O Banrisul recebeu duas menções: Instituição 

Financeira da Capital e Cartão de Débito, valorizando a eficiência do Banricompras. 

 

Destaque de Marketing 2007  da Associação Brasileira de Marketing e Negócios (ABMN/RJ) – 

Prêmio Nacional de Responsabilidade Social, com o case “Crianças e Adolescentes – 

Desenhando um Futuro de Oportunidades”. 

 

• O Banrisul conquistou o primeiro lugar na lista dos fundos de ações mais rentáveis em 2007, 

segundo a revista Isto é Dinheiro e Época , em dezembro de 2007. 

 

• O Banrisul foi a primeira Instituição bancária no setor de finanças e seguros do País a dar o 

melhor retorno sobre o patrimônio líquido para o investidor, de 45,21%. O desempenho está 

entre os 20 melhores de todos os setores da economia nacional verificados no estudo elaborado 

pela consultoria Economática e publicado na revista Isto é Dinheiro. O período analisado 

comparou o mês de setembro de 2006 com setembro de 2007. 

 

• Segundo levantamento da publicação Anuário Análise – Companhias Abertas, edição 2007, o 

BANRISUL é a 4ª. empresa estatal mais rentável do País e a 8ª. maior empresa pública 

brasileira por receita líquida.     
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O investimento em ações sociais e no desenvolvimento de práticas sustentáveis fazem parte da 

estratégia de negócio do BANRISUL, que, no exercício de 2007, aplicou o montante de R$ 22,4 

milhões. O comprometimento com a prática de uma gestão moderna está igualmente presente na busca 

por resultados econômico-financeiros. São estes resultados que permitem, ao Banco, cumprir com o 

seu papel de parceiro do Governo nas políticas econômicas e nos programas sociais. A partir desta 

certeza, o BANRISUL se consolida como banco público rentável e competitivo, registrando ao longo 

de sua história excelentes indicadores. 
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19. CONCLUSÃO 

 

A competência essencial do BANRISUL foi constitui-se em uma empresa estruturalmente auto-

sustentável e competitiva, através do aprendizado contínuo da organização, integrando e interagindo 

diferentes tecnologias, com alto grau de comunicação, envolvimento e comprometimento entre todas 

as partes interessadas na instituição. 

 

No banco público BANRISUL,a automação oferece possibilidades estratégicas para a instituição 

realizar treinamentos através de e-mails instrutivos com informações necessárias ao processo de 

reestruturação com conteúdo pedagógico direcionado para formação de uma força de trabalho capaz de 

se ajustar às mudanças organizacionais. 

 

As inovações tecnológicas, acrescidas às políticas de gestão, ao mesmo tempo em que controlam o 

trabalho do empregado, proporcionam o desenvolvimento de um processo de retreinamento, de acordo 

com a função exercida pelo empregado. 

 

O BANRISUL introduziu formas de remuneração variada, gerando uma divisão no interior do coletivo 

dos trabalhadores, incentivando o cumprimento de metas, atribuindo prêmios para aqueles que 

conseguem alcançar os índices de produtividade, disseminando a disputa e a competição por melhores 

resultados. 

 

As chances de êxito na escalada hierárquica ou ganho de “recompensas em prêmios” não são uma 

tarefa fácil. A cobrança de produtividade e a intensificação do trabalho aumentam a concorrência entre 

os empregados, evidenciando a existência de um “mercado interno” (CORIAT,1994) regulador, que 

contribui para o comprometimento com a empresa, e um mercado externo, a partir do qual, se fazem a 

busca dos referenciais para o desenho estratégico.  

 

A prática da individualização é o principal elemento a ser destacado das considerações acima. 

Parafraseando  Bourdieu  (1998), o mundo darwiniano presente na insegurança dentro das empresas 

tem o seu perfeito sucesso graças à cumplicidade dos trabalhadores , em todos os níveis de hierarquia, 

que, ameaçados pelo vislumbrar de perdas efetivas, respondem aos apelos de “cooperação” do discurso 

empresarial. A redefinição do perfil atitudinal dos bancários no BANRISUL para um modelo 

individualizante marca a formação de uma nova base para o entendimento da qualificação. 
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Portanto, a partir do PROES, o BANRISUL criou e implementou uma arquitetura estratégica, que 

privilegia o compartilhamento de talentos e a identificação das competências essenciais. As unidades 

da direção geral e as agências trabalham de forma conjunta e não competitiva, e para isso estabelecem 

uma cultura de rotatividade de recursos corporativos, que tolera erros e onde são assumidos riscos 

calculados através de comitês específicos para cada segmento estratégico. As atividades de 

compartilhamento de recursos são transparentes e apoiadas pela alta direção executiva e conselhos de 

administração e fiscal. 

 

As competências essenciais não diminuem com o uso. Ao contrário dos recursos físicos, que se 

deterioram  com o tempo, as competências se desenvolvem à medida que são aplicadas e 

compartilhadas. Mas, mesmo assim as competências precisam ser alimentadas e protegidas; o 

conhecimento de desvanece se não for usado. As competências são o aglutinador que liga os negócios 

existentes entre si, onde destacamos como fatores essenciais dentro da organização: 

 

• Ter um posicionamento estratégico com altos níveis de atratividade; 

 

• Adotar uma visão de longo prazo, antecipando tendências futuras; 

 

• Desenvolver de forma dinâmica suas competências e, sendo voltadas para o   aprendizado 

contínuo; 

 

• Conhecer profundamente o mercado de atuação e seus clientes; 

 

• Tratar os recursos humanos como “capital humano” desenvolvendo seus lados   pessoal e 

profissional; 

 

• Desenvolver respeito confiança mútuas entre as pessoas e o time; 

 

• Ser uma organização voltada para o cliente em todas as áreas; 

 

• Ter colaboradores com orgulho de pertencer à empresa, colocando paixão nas atividades sob 

sua responsabilidade; 

 

• Ter mentalidade para inovação tecnológica; 
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• Ter domínio e competência sobre o negócio e suas fontes de vantagem competitiva. 

 

Ao finalizar o desenvolvimento deste trabalho, ocorreu uma indagação sobre as estratégias sindicais 

dos bancários e as formas de resistências apropriadas pelos mesmos diante do contexto da 

reestruturação produtiva do Banrisul. Entretanto, mais forte e rentável, com uma gestão adequada e 

transparente, o Banrisul se matem  no propósito de ganhar posições de destaque no  Sistema Financeiro 

Nacional. 
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20.  SUGESTÃO PARA ESTUDOS POSTERIORES 

 

A proposta de estudo futuro será a de verificar como ocorre, se é que ocorre, a transição de nível de 

liquidez dos  produtos financeiros ativos e passivos do BANRISUL, buscando-se analisar  se existe um 

padrão para o aumento ou redução da liquidez desses ativos nos mercados de finanças  e qual a origem 

e fundamento das mudanças identificadas. 

 

O objetivo seria construir um índice, ou outra forma de controle, que permitrá apontar o grau de 

competitividade e atualização em mercado entre todos os itens ofertados e a idêntica comparação  feita 

com um banco de controle privado. 

 

Seria identificado também o principal fator representativo deste nível de liquidez, a saber, o volume 

financeiro das transações, a quantidade de operações realizadas e o/ou o  “mix” desses fatores, pois é 

difícil entender a realidade dos Bancos Estaduais de uma ótica exclusivamente privada e a partir daí 

fazer inferências reducionistas e simplificadas  sobre incompetência e má administração, pois estes 

males são derivados de  equívocos na formulação da gestão estratégica  e  escolha  das táticas ao longo 

do tempo, sejam elas de comando público ou privado.    
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ANEXO I 

CADASTRO DO BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A. 

   Identificação Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A., sociedade por ações 
inscrita no CNPJ/MF sob o no 92.702.067/0001-96, com seus atos 
constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado do Rio Grande 
do Sul sob o NIRE 43.3.00001083. 

Registro na CVM  O Banrisul está registrado na Comissão de Valores Mobiliários como 
companhia aberta sob o n.0 00121-0. 

Sede Rua Capitão Montanha n.0 177, Porto Alegre, Rio Grande do Sul, CEP 
90010-040. 

Prazo de Duração A companhia tem prazo de duração indeterminado. 

Diretor de Relações com 
Investidores 

Ricardo Richiniti Hingel 

Rua Capitão Montanha n.0 177 

Porto Alegre - Rio Grande do Sul 

CEP 90010-040 

Brasil 

Tel: (51) 3215-3707 

E-mail: ricardohingel@Banrisul.com.br 

Agente Escriturador O Banrisul está autorizado pela CVM a prestar serviços de ações 
escriturais. As ações de sua emissão,  são mantidas em contas de 
depósito em nome de seus titulares no próprio Banco. 

Atendimento aos Acionistas O atendimento aos acionistas é feito pelos telefones (51) 3215-2935, 
3215-2407  e 3215-2938, pelo fax (51) 3215-1729 e pelo E-
mail:ricardohingel@Banrisul.com.br. O responsável pela Relações Com 
Investidores é o Sr. Alexandre Pedro Ponzi 
Tel:+55(51)3215-3232  
E-mail:ri@Banrisul-ri.com.br  
Website: www.Banrisul.com.br/ri  

Auditores Independentes Deloite Touche Tohmatsu Auditores independentes auditou as 
demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2006 e 
2007, como também  revisou as ITRs de 31 de março de 2006 e 2007. 

Jornais para divulgação As informações referentes ao banco são divulgadas no Diário Oficial do 
Estado do Rio Grande do Sul, no jornal Zero Hora e no jornal “Valor 
Econômico”. 
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Informações Adicionais Quaisquer informações complementares sobre a empresa Banrisul 
poderão ser obtidas: Na sede supramencionada e no site 
www.Banrisul.com.br; 

 Com o coordenador líder, com escritório na Av. Brigadeiro Faria 
Lima, n.0 3.064, 13.0 andar, São Paulo,São Paulo, e, em seu site 
http://br.credit-siusse.com/ofertas; 

 Com o coordenador, com escritório na Av.Brigadeiro Faria Lima 
3729, 10.0 andar, na cidade de São Paulo,S.P. 

Site: www.ubs.com/1/ubslatinamerica/capitalmarkets.hml; 

 Com os coordenadores contratados, com escritórios na Rua 
Senador Dantas, n.o 105, 36.0 andar, cidade do Rio de Janeiro,R.J, e 
na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3064, 13.0 e 14.0 andares, cidade de São 
Paulo,S.P.,em seus sites: 
www.44.bb.com.br/portal/emp/cp/srv/cpt/dwn/Banrisul.pdf e 
http://br.credit-suisse.com/ofertas; 

  Com a BOVESPA, localizada na Rua XV de Novembro, 275, na 
cidade de São Paulo, S.P. e em seu site www.bovespa.com.br; 

 Com a CBLC, localizada na Rua XV de Novembro 275, na cidade 
de São Paulo,S.P. e em seu site www.cblc.com.br; 

 Com a CVM, localizada na Rua 7 de Setembro 111, 5.0 andar, na 
cidade do Rio de Janeiro,R.J., ou na Rua Cincinato Braga 340,2.0 
andar, na cidade de São Paulo,S.P. e em seu site www.cvm.gov.br. 

Declarações As declarações da Companhia, do Acionista Vendedor e do 
Coordenador Líder, estão de acordo com os termos do artigo 56 da 
Instrução CVM 400. 
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ANEXO II 

O CONGLOMERADO BANRISUL 

 

Empresa Subsidiária Controle do 
Banrisul 

Banrisul S.A.  

Administradora de Consórcios 

99,5% 

Banrisul S.A.  

Corretora de Títulos Câmbio e Valores 
Mobiliários 

98,7% 

Banrisul S.A. 

 Armazéns Gerais 

99,5% 

Banrisul Serviços Ltda. 

 

99,8% 

Banrisul S.A. 

 Administradora de Consórcios 

99,5% 

Dependências no Exterior 

 

100% 
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ANEXO III 

SUPERINTENDÊNCIAS REGIONAIS DO BANRISUL 

 

Nome Matriz Operacional Quantidade de 

Agências 

SEDE Cidade de Porto Alegre 47 

SUL Cidade de Pelotas 45 

SANTA CATARINA Cidade de Blumenau 13 

SERRA Cidade de Caxias do Sul 47 

NOROESTE Cidade de Santo Ângelo 37 

LESTE Cidade de Novo Hamburgo 41 

GRANDE  PORTO ALEGRE Cidade de Porto Alegre 40 

FRONTEIRA Cidade de Santa Maria 47 

CENTRO Cidade de Santa Cruz do Sul  41 

ALTO URUGUAI Cidade de Passo Fundo  38 

FORA DO ESTADO Cidade de São Paulo  24 

TOTAL GERAL DE AGÊNCIAS  420 
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ANEXO IV 

ANEXO IV 

 

DESTAQUES FINANCEIROS DO BANRISUL NO EXERCÍCIO FISCAL DE 2007 

ITEM RESULTADO Var % 

Lucro Líquido R$ 916,4 Milhões 153,4 

Rentabilidade Sobre o Patrimônio Líquido 44,8 % 50, 8% 

Patrimônio Liquido Consolidado R$ 2.792,0  Milhões 115,6% 

Resultado Operacional R$ 625,0 Milhões 11,3% 

Ativos Consolidados R$ 20.480,0 Milhões 30,9% 

Carteira de Crédito 

 

R$ 8.024,1 Milhões 26,2% 

R$ 2.713,1 Milhões 24,0% 

R$ 2.813,7 Milhões 43,8% 

Recursos Captados e Administrados R$ 17.149,8 19,8%  

Depósitos Totais R$ 12.366,0 19,4% 

Custo Operacional 6,2% (20,51%) 

Austin  Rating Rating A - Estável  

Home Office Banking 41,9 milhões de transações  

Número de Clientes 2,9 milhões  

Correspondentes Banrisul 2,4 mil correspondentes 

32,5 milhões de transações 

 

Rede BANRICOMPRAS 36,9 MIL Estabelecimentos 

Conveniados 

 

Fonte: Balanço Anual do BANRISUL do Exercício de 2007 
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ANEXO V 

 

DESTAQUES NO RANKING BANCÁRIO NACIONAL 

AO FINAL DE 2007 

 

INDICADORES DEZEMBRO 

2004 

DEZEMBRO 

2005 

DEZEMBRO 

2006 

DEZEMBRO 

2007 

Ativo               

Total 

15 15 14 14 

Patrimônio 

Liquido 

19 19 18 15 

Lucro         

Líquido 

12 15 13 8 

Depósitos   Totais 12 12 12 12 

Número de 

Agências 

10 10 10 10 

FONTE  Banco Central 50 Maiores 

Bancos 

Relatório do 

Sistema 

Financeiro 

Nacional 

www.bcb.gov.br 
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ANEXO VI 

BANRISUL - CERTIFCAÇÃO PROFISSIONAL ANDIMA E ANBID (2004 a 2007) 

 

Função Total de Profissionais 

Exercendo a Função 

Aprovados nas Provas de 

Certificação 

Superintendentes Regionais 10 10 

Gerentes Gerais 424 402 

Gerentes Adjuntos 368 308 

Gerentes de Negócios 345 337 

Gerentes de Negócios 

Corporativos 

25 25 

Supervisores de Vendas 14 14 

Operadores de Negócios 1320 1150 

Total Geral 2506 2296 

Curso de Preparação de 40 horas Centro de Treinamento 

BANRISUL 

Porto Alegre –  Serraria 

Aplicação das Provas Laboratório da Decision Porto Alegre – Menino 

Deus 

Software de Aplicação das Provas PREPONA Rio de Janeiro - Botafogo 
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ANEXO VII  

 

Uniformização de Conhecimentos dos Profissionais Superintendentes, Gerentes, Analistas e 

Supervisores Submetidos aos Exames de Certificação Profissional Aplicados Pela ANDIMA e 

ANBID, por determinação  da Resolução 3158 do CMN - Conselho Monetário Nacional.   

Pré – teste elaborado e aplicado pelo professor Carlos Alberto Decotelli da Silva, responsável por 

ministrar o curso preparatório para os exames em curso de 40 horas/aula, tendo preparado e certificado 

2380 funcionários de todo o banco. 

 

Perguntas de Preparação Para os exames da ANDIMA e ANBID. 

 

• Eu sei distinguir as fases do seguro e também co-seguro de resseguro? 

• Eu sei distinguir os clientes conservadores, moderados , agressivos e arrojados? 

• Eu sei distinguir renda-fixa pré e pós-fixada da renda variável? 

• Eu sei distinguir clientes qualificados de clientes exclusivos nos investimentos em fundos? 

• Eu sei distinguir CIC de Fundos de Clube de Investimentos de Carteira Administrada? 

• Eu sei distinguir as Políticas Monetária, Cambial , Fiscal e de Rendas? 

• Eu sei distinguir os títulos Bradies de DRs e Eurobônus? 

• Eu sei distinguir taxas de carregamento, emolumentos, corretagem , taxa de performance e taxa 

de sucesso e taxas de entrada e saída? 

• Eu sei calcular a taxa real líquida mensal se os juros anuais foram de 20% , a inflação anual foi 

de 6,74% e o IR de 22,5%? 

• Eu sei calcular hedge com base em correlação e betas? 

• Eu sei distinguir Gorvernança Corporativa em seus níveis N1, N2 e Novo Mercado? 

• Eu sei calcular a taxa efetiva ao semestre para o CDB pós-fixado com taxa contratada de TBF + 

9% ao ano (comercial), considerando a variação mensal da TBF constante em 0,8% durante os 

seis meses da aplicação? 

• Eu sei calcular a CPMF do cliente com a seguinte movimentação: possui R$ 500,00 em conta 

de depósito a vista e realiza um saque de R$ 700,00. No dia seguinte  deposita  R$ 600,00 e no 

mesmo dia um saque de R$ 100,00? 

• Eu sei calcular o índice Sharpe? 

• Eu sei calcular as Taxas TIR – OVER – TMA e VPL? 
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• Eu sei quais os limites para isenção de IR para aplicações em Bolsas, Títulos Públicos, Renda 

Fixa e Fundos? 

• Eu sei distinguir os tipos de riscos financeiros: legal, operacional , de crédito e de liquidez ; 

• Eu sei calcular Duration e Convexidade? 

• Eu sei o que significa ajuste diário,  margem e liquidações físicas ou financeiras nas operações 

da BMF? 

• Eu sei o VAR-Value at Risk de uma carteira de ativos? 

• Eu sei o que significa CIC - Contrato de Investimento Coletivo? 

• Eu sei calcular  P/L , P/S e EBITDA? 

• Eu sei distinguir os conceitos SPOT e Futuro no mercado de ouro e como é operado 

internacionalmente com referência para o Brasil? 

• Eu sei qual o mínimo exigido para a constituição de um fundo qualificado e um fundo 

exclusivo? 

• Eu sei os prazos do cheque para validade, nos termos da Lei 7357 de 1985,  e apresentação ma 

praça e fora da praça? 

• Eu sei quais os títulos que são emitidos pelas Companhias Hipotecárias e como distinguir Letra 

Hipotecária do FCVS de CRI – Certificado de Recebíveis Imobiliários? 

• Eu sei distinguir Split de Implit? 

• Eu sei que prevendo queda futura dos preços no mercado a vista de uma mercadoria, deverá 

assumir no pregão da BMF um contrato em posição vendida ou comprada? 

• Eu sei o que é e qual o mínimo de benchmarking para um fundo referenciado? 

• Eu sei qual a finalidade do STR dentro do SPB? 

• Eu sei qual o prazo mínimo para alíquota zero de IOF? 

• Eu sei os procedimentos para abertura de capital e due dilligence? 

• Eu sei quais os títulos emitidos pela STN para utilização das políticas fiscal, reforma agrária e 

habitacional? 

• Eu sei distinguir os SWAPs : Collar – Cap – Floor? 

• Eu sei que o cheque é um título de crédito e que no seu preenchimento podem constar as 

formas: ao portador, nominativo ou nominativo (a ordem )? 

• Eu sei de quem são as respectivas competências para emitir, autorizar novos limites , imprimir 

e distribuir as cédulas e moedas  de Real em todo o território brasileiro? 

• Eu sei para que serve e como é obtido o redutor da TBF? 
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• Eu sei distinguir Debêntures de Commercial Papers e quem está autorizado a emitidos e quais 

os procedimentos e prazos para a emissão dos mesmos? 

• Eu sei quem é a SPC e quais as entidades por ela fiscalizada? 

• Eu sei distinguir e calcular os diversos sistemas de amortização? 

• Eu sei distinguir e como funciona o FGC, seus limites e aplicações que protege e também sei 

diferenciá-lo dos FG da BOVESPA e o da BMF? 

• Eu sei calcular mediana, desvio-padrão e variância? 

• Eu sei distinguir marcação a mercado de curva do papel na carteira dos fundos de 

investimentos? 

• Eu sei distinguir empréstimos de financiamentos? 

• Eu sei distinguir: SELIC- CETIP – GEREL – SISCOMEX – SISBACEN – BIS – CAIXA DE 

REGISTRO DA BMF? 

• Eu sei distinguir PGBL - VGBL – FAPI? 

• Eu sei distinguir SUSEP – IRB – SPC – CNSP – CGPC? 

• Eu sei distinguir: Oversold – Undersold – Go-Around? 

• Eu sei distinguir : Leasing financeiro – Lease Back – Leasing Operacional? 

• Eu sei distinguir e como funciona o “come cotas” nos fundos de investimentos; 

• Eu sei distinguir os lançamentos que incidem CPMF daqueles que se enquadram nas condições 

de clientes isentos ou imunes? 

• Eu sei calcula a inflação média mensal se ao final de 12 meses ela apresentar um crescimento 

de 7,64%? 

• Eu sei o que são e como são corrigidos os títulos de capitalização e também sei quem os 

normatiza e fiscaliza? 

• Eu sei o significado e a utilidade do “termo de adesão” para os investidores em fundos de 

investimentos? 

• Eu sei quais os índices de inflação calculados pela FIPE-USP e pelo DIEESE? 

• Eu sei qual a figura jurídica da BOVESPA e da BMF? 

• Eu sei como funciona o interbancário cambial flutuante? 

• Eu sei o que é o CRSFN e para que serve? 

• Eu sei o que são e como funcionam as SCFI? 

• Eu sei distinguir riscos sistemáticos de não –sistemáticos? 

• Eu sei distinguir os 3 conceitos da expressão SELIC? 

• Eu sei distinguir banda cambial, flutuação cambial e ptax? 



 

90 

• Eu sei distinguir IGP-10, IGP-M , IGP-Di? 

• Eu sei distinguir os riscos EMBI de SOBERANO? 

• Eu sei distinguir Investment Graded de Non-Investment Graded? 

• Eu sei distinguir Bases Monetárias dos Meios de Pagamentos? 

• Eu sei como é composto e como funciona o COPOM? 

• Eu sei distinguir Lavagem de dinheiro de Branqueamento de capitais e também sei como 

funciona o COAF? 

• Eu sei distinguir evasão fiscal de elisão fiscal? 

• Eu sei como funciona o circuit breaker? 

• Eu sei distinguir os diversos mercados de negociação financeira? 

• Eu sei distinguir PIB –PNB – IDH – RENDA PER CAPITA? 

• Eu sei distinguir bonificação – dividendos – direito de subscrição – ações de fruição? 

• Eu sei o que é e como funciona o “Tesouro Direto”? 

• Eu sei o que é e como funciona a “conta investimentos”? 

• Eu sei distinguir TBF – TJLP – CDI? 

• Eu sei distinguir como funcionam os compulsórios? 

• Eu sei distinguir os fundos de direitos creditórios e os fundos para prefeituras? 

• Eu distinguir os limites para operações compromissadas e para o CDI? 

• Eu sei quais as remunerações para os títulos públicos federais: NTN: NTNs B,C,D e H ; LFT , 

BBC e LTN? 

• Eu sei distinguir os prazos mínimos para captar CDBs: pré-fixados e os pós-fixados em TR, 

TBF e índices de preços? 

• Eu sei o significado das alíneas 12, 13, 20, 21, 28, 30 e 41 na compensação da cheques? 

• Eu sei como funcionam as cadernetas de poupança e como distingui-las dos títulos de 

capitalização? 

• Eu sei distinguir o conceito e as finalidades do BNDES? 

• Eu sei distinguir os tipos de pregões eletrônicos na BOVESPA? 

• Eu sei distinguir os tipos de ordens nas negociações em Bolsas? 

• Eu sei distinguir: Day-trade, a Vista , a Termo e Opções? 

• Eu sei o que é underwriting e quem são os líderes e co-lideres? 

• Eu sei distinguir no SFN: Conselhos – Autoridades Monetárias – Autoridades Financeiras – 

Bancos – Sociedades – Auxiliares? 

• Eu sei distinguir: Taxa  de Registro e quem cobra? 
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• Eu sei distinguir cooperativas de bancos cooperativados? 

• Eu sei o que significam Acordo Basiléia e capital mínimo? 

• Eu sei distinguir: Redesconto - Open-Market e Compulsório? 

• Eu sei distinguir as fases da lavagem de dinheiro? 

• Eu sei o que foi e como funciona o “Consenso de Washington”, criado por John Willianson? 

• Eu sei que existem dois códigos para proteger os clientes do SFN , o Código do BACEN e o 

Código de Defesa do Consumidor e qual deles foi autorizado pelo STF? 

• Eu sei quais os prazos para redução de IR nos fundos previdenciários? 

• Eu sei quais são as carteiras e como se distinguem os bancos múltiplos públicos dos bancos 

múltiplos privados? 

• Eu sei distinguir código de ética de código de conduta e qual o significado de conflitos de 

interesse na governança corporativa? 

• Eu sei distinguir as finalidades das seguintes leis: 4595 – 6024 – 6385 – 6404 – 7492 – 9613 e 

10.303? 

 

Resultado final ao pré-teste de auto-avaliação em classe: 

 

Respostas SIM______  Respostas NÃO______ 

 

Certamente foram identificadas falhas no conhecimento do conteúdo programático para a prova do 

CMN/BACEN nos termos da Resolução 3158.Assinalar até 40 respostas “NÃO” é compreensível  , 

além deste limite , indica a necessidade de dedicação e disciplina maior nos estudos durante esta 

semana , nos momentos de intervalo entre os trabalhos em classe , pois o mínimo de acertos para 

aprovação será de 60%. 

 

Organize-se em métodos de estudos em troca do sucesso na prova e nas carreiras pessoais e 

profissionais.  


